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Plano de estágio 

 

1. Acolhimento na organização: Neste ponto foram dados a conhecer o Sistema de 

Responsabilidade Empresarial, e algumas instalações de saneamento e 

abastecimento que são geridas pela empresa.  

 

2. Visita a diversas instalações de saneamento e abastecimento: Onde é possível 

contactar diretamente no terreno com a forma de funcionamento destas estruturas. 

 

3. Conhecimento das matrizes ambientais da empresa. 

 

4. Desenvolvimento de uma metodologia alternativa à atual: Partindo dos 

documentos já existentes e de pesquisa documental, elaborar um novo documento 

com a nova metodologia.  

 

5. Com base na nova metodologia desenvolvida, criar uma nova matriz, 

aplicada à ETA do Caldeirão e à ETAR de S.Miguel.   

 

6. Elaborar folhetos informativos como elemento de sensibilização, de 

transformação e criação de valores aos trabalhadores: Partindo das fichas de 

dados de segurança dos reagentes utilizados nas ETAR e ETA, elaborar folhetos 

informativos da forma como agir perante os resíduos produzidos em laboratório e 

perante os resíduos de sacas de acondicionamento dos reagentes. 

 

7. Elaborar instrução de segurança. 

 

8. Preencher um relatório de simulacro. 
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Resumo  

 

Este estágio foi desenvolvido no âmbito da unidade curricular de Projeto, para a 

obtenção do grau de licenciada em Energia e Ambiente, e para o processo de admissão à 

Ordem dos Engenheiros Técnicos. O estágio foi realizado na sede da Águas de Lisboa e 

Vale do Tejo, durante seis meses.  

Apesar da grande importância do tratamento de águas residuais e de águas de 

abastecimento, estas estações podem produzir impactes ambientais. Elas consomem 

grandes quantidades de águas e de energia, emitem gases nocivos para a atmosfera e 

produzem resíduos sólidos de difícil tratamento. Portanto, é necessário fazer a integração 

da variável ambiental na operação destas estações. Daí a importância da Identificação de 

Aspetos Ambientais e Avaliação dos Impactes Ambientais nestas instalações.  

O tema abordado neste relatório de estágio enquadra-se essencialmente na 

identificação e avaliação de impactes ambientais decorrentes do processo produtivo da 

ETAR de S.Miguel e da ETA do Caldeirão.  

Este relatório apresenta planos de ação com medidas mitigadoras para os impactes 

ambientais significativos decorrentes dos processos físicos e biológicos de sistemas de 

abastecimento e saneamento. A importância do desempenho ambiental destas estações 

tem repercussões locais, envolvendo o solo, o ar e o meio hídrico que recebe o efluente 

tratado, pois envolve um dos principais ciclos de vida, que é o da água, fundamental para 

manutenção da saúde dos seres vivos e pelo equilíbrio ecológico do meio ambiente. 

 A metodologia desenvolvida neste estágio foi aplicada na Estação de Tratamento 

de Águas Residuais de S.Miguel e na Estação de Tratamento de Águas do Caldeirão. No 

final do presente relatório é demonstrada a necessidade e a importância dos métodos de 

comunicação interna na organização, a fim de sensibilizar e informar todos os 

colaboradores sobre o sistema de gestão ambiental.  

 

Palavras- chaves: Estação de Tratamento de Água; Estação de Tratamento de Águas 

Residuais; Aspeto ambiental; Impacte; Plano de Ação.  
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Abstract 

 

This traineeship was developed for the Project curricular unit of the Energy and 

Environment degree, and to get the admission onto the professional association of 

Technical Engineers. The traineeship was held at the headquarters of Águas de Lisboa e 

Vale do Tejo, during six months. 

Despite the great importance of treating wastewater and water consumption, these 

stations can also produce important environmental impacts. They consume large amounts 

of water and energy, emit harmful gases into the atmosphere and produce solid waste with 

difficult treatment. Therefore, it is necessary to make the integration of the environmental 

variable in the operation of these stations. Hence the importance of the Identification of 

Environmental Aspects and the Environmental Impact Assessments in these type of 

systems. 

The addressed subject at this report falls primarily on the identification and 

assessment of environmental impacts of the productive process on WWTP of S. Miguel 

and on the water treatment plant of Caldeirão. 

This report presents action plans with mitigation measures for significant 

environmental impacts of physical, chemical and biological processes at the water and 

wastewater treatment plants. The importance of the environmental performance of these 

stations has local repercussions, because they are directly connected with the air, soil and 

water pollution, and because it involves a major life cycles, the water cycle, which is 

essential for health maintenance of living beings and the ecological balance of the 

environment. 

The developed methodology in this traineeship was applied to the Wastewater 

Treatment Plant of S. Miguel and to the Water Treatment Plant of Caldeirão. At the end 

of this report it is also shown the importance and the need for the organization, a good 

internal communication procedure in order to raise awareness and inform all employees 

about environmental management system. 

 

Keywords: Water treatment station; Residual water treatment station; Environmental 

aspect; impact; Action plan. 
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Parte I- Enquadramento teórico 

1. Apresentação da empresa  
 

O estágio para a obtenção do grau de licenciada em Energia e Ambiente, iniciou-se a 

23 de Abril de 2015 na empresa Águas do Zêzere e Côa, S.A (AdZC), sediada na Guarda. 

Contudo, com a publicação do Decreto-Lei nº 94/2015, de 29 de Maio, a empresa AdZC 

foi extinta e integrada numa nova entidade, Águas de Lisboa e Vale do Tejo, S.A 

(AdLVT), com a gestão delegada atribuída à EPAL. Este processo resultou na agregação 

de oito sociedades, entre as quais as Águas do Zêzere e Côa.  

Deste modo, no presente capítulo procede-se à apresentação breve da antiga empresa 

Águas do Zêzere e Côa e também da atual empresa Águas de Lisboa e Vale do Tejo, S.A 

(AdLVT).  

   

1.1. Águas do Zêzere e Côa 

 

A AdZC era uma sociedade anónima de direito privado e capitais exclusivamente 

públicos, sendo acionistas a Águas de Portugal, a Associação de Municípios da Cova da 

Beira e os Municípios utilizadores do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água 

e de Saneamento do Alto Zêzere e Côa, criado pelo Decreto-Lei nº 121/2000, de 4 de 

Julho. 

Era responsável pela construção, gestão e exploração do Sistema Multimunicipal de 

Abastecimento de Água e de Saneamento do Alto Zêzere e Côa, por um período de 30 

anos, através do Contrato de Concessão celebrado com o Estado Português (concedente). 

A concessão da AdZC abrangia uma área de 6393,2 km2, correspondente a cerca de 

7% do território nacional, caracterizado por ser num território montanhoso, com uma 

orografia acidentada e escassamente povoada.  

 

Figura 1- Logotipo de Águas do Zêzere e Côa (Fonte: http://www.adzc.pt, consultado em Julho de 2015). 
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1.1.1. Estrutura acionista  

 

A estrutura acionista da empresa Águas do Zêzere e Côa (Figura 2), tinha como maior 

acionista a AdP- Águas de Portugal, SGPS, S.A, com 75,48% e os municípios servidos 

pela empresa com participações mais pequenas, tais como: Almeida (0,92%), Belmonte 

(0,51%), Figueira Castelo Rodrigo (0,68%), Fundão (2,06%), Guarda (31,7%), Manteigas 

(0,77%), Mêda (0,63%), Penamacor (0,69%), Pinhel (1,21%), Sabugal (1,13%), Aguiar 

da Beira (0,80%), Fornos de Algodres (0,86%), Gouveia (2,41%), Oliveira do Hospital 

(0,38%), Seia (4,59%) e a Associação de Municípios da Cova da Beira (0,73%). 

 

Figura 2- Acionistas da empresa AdZC 

 (Fonte: http://www.adzc.pt, consultado em Julho de 2015). 

 

1.1.2. Serviços  

 

Ainda que a operação das ETA e ETAR fossem a atividade mais visível da empresa, 

ela atuava numa extensa e complexa cadeia de valor, agregando um conjunto 

interdependente de competências, que iam desde a identificação de mercados potenciais 

até à entrega do produto final ao cliente, contribuindo para a criação de valor ao acionista 

e para o cumprimento de elevados parâmetros de desempenho. Nos gráficos apresentados 

na Figura 3 e Figura 4 expõe-se a visão da cadeia de valor das atividades desenvolvidas 

pela organização, bem como a especificação das várias fases de operação.  
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Operação- Água 

Ao nível do abastecimento o sistema é constituído por Estações de Tratamento de 

Águas (ETA), com o objetivo de tratar as águas captadas do meio hídrico, para serem 

distribuídas à população.  

 

Figura 3- Ciclo de tratamento do abastecimento de água  

(Fonte: Relatórios de Contas 2012, AdZC). 

 

Operação- Saneamento  

Ao nível do saneamento o sistema é constituído por Estações de Tratamento de 

Águas Residuais (ETAR), de pequena, média e grande dimensão, com o objetivo de tratar 

as águas residuais dos aglomerados populacionais envolvidos.  

 

Figura 4- Ciclo de tratamento do saneamento de águas residuais  

(Fonte: Relatórios de Contas 2012, AdZC). 
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1.1.3. Estrutura Organizacional 

 

A estrutura organizacional base da empresa apresenta-se na Figura 5.  

 

Figura 5- Organograma da AdZC (Fonte: http://www.adzc.pt, consultado em Julho de 2015). 

 

A AdZC era constituída, por 109 trabalhadores, organizada principalmente e de 

acordo com o organograma, por seis direções/áreas que dependiam diretamente da 

Administração: Comunicação e Imagem; Qualidade, Ambiente e Segurança e Sistemas 

de Informação. Transversalmente a estas, funcionavam os sectores do Apoio Jurídico, 

Secretariado da Administração e o de Planeamento e Controlo de Gestão. Para além 

destas áreas, a empresa dispunha também das direções de Infraestrutura, de Operação, 

Administrativo e Financeiro.  
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1.2. Águas de Lisboa e Vale do Tejo 

 

A Águas de Lisboa e Vale do Tejo (AdLVT), surge através do processo de 

reorganização do setor de abastecimento de água e saneamento de águas residuais em 

Portugal, o qual visa assegurar maior equidade territorial e coesão social, diminuindo a 

disparidade tarifária resultante das especificidades dos diferentes sistemas e regiões do 

país. Tem ainda como objetivo aumentar a eficiência dos sistemas de águas e águas 

residuais urbanas, com redução dos custos associados, garantir a disponibilidade dos 

meios financeiros para o investimento e garantir a sustentabilidade económico-financeira 

das entidades gestoras, com rigor e transparência na fixação das tarifas. 

 

 

Figura 6- Logotipo de Águas de Lisboa e Vale do Tejo 

(Fonte: http://www.adlvt.pt, consultado em Setembro de 2015). 

 

 A Águas de Lisboa e Vale do Tejo é uma sociedade anónima de capitais públicos, 

criada pelo Decreto-Lei nº 94/2015, de 29 de Maio, com a gestão delegada atribuída à 

EPAL, e que resulta da agregação, que conduziu à extinção, das seguintes empresas: 

 Águas do Zêzere e Côa (AA+SAR); 

 Águas do Centro (AA+SAR); 

 Águas do Oeste (AA+SAR); 

 SIMTEJO (SAR); 

 SANEST (SAR); 

 SIMARSUL (SAR); 

 Águas do Norte Alentejano (AA+SAR); 

 Águas do Centro Alentejo (AA+). 

 

O Decreto-Lei nº 94/2015, de 29 de maio, atribui à Águas de Lisboa e Vale do Tejo, 

S.A. a concessão, por um prazo de 30 anos, da exploração e gestão do sistema 

multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento de Lisboa e Vale do Tejo e, 

simultaneamente, atribui à EPAL a sua gestão. O novo sistema multimunicipal 

http://www.adlvt.pt/
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compreende, mediante a gestão do sistema pela EPAL, a exploração e a gestão dos 

serviços de abastecimento e, do saneamento de águas residuais abrangidos pelos extintos 

sistemas Multimunicipais da SANEST, SIMTEJO, SIMARSUL, Águas do Centro, Águas 

do Zêzere e Côa, Águas do Centro Alentejo, Águas do Norte Alentejano e Águas do 

Oeste, correspondente a um total de 86 Municípios abrangidos. Processo semelhante foi 

operado no resto do País (Figura 7), com a fusão de uma série de entidades 

concessionárias que deu origem a mais quatro sistemas multimunicipais de maior 

dimensão, a saber: Águas do Norte, Águas do Centro Litoral, Águas Públicas do Alentejo, 

e Águas do Algarve.  

 

 

Figura 7- Reorganização do setor de abastecimento de água e saneamento de águas residuais 

(Fonte: http://www.adlvt.pt, consultado em Setembro de 2015). 

 

1.2.1. Estrutura acionista 

 

O capital social da Águas de Lisboa e Vale do Tejo, é detido em 59,38% pela AdP-

Águas de Portugal, SGPS e os restantes 40,62% por Municípios, distribuídos nos termos 

do disposto no Anexo I do Decreto-Lei nº 94/2015, de 29 de maio. O capital social da 

Águas de Lisboa e Vale do Tejo corresponde ao somatório dos capitais sociais das oito 

sociedades extintas. 

http://www.adlvt.pt/
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O anexo I do Decreto-Lei nº 94/2015, de 29 de maio, encontra-se exposto no anexo I 

do presente relatório para consulta do Capital Social da Águas de Lisboa e Vale do Tejo, 

S. A.  

 

1.2.2. Missão, visão e estratégia 

 

A Águas de Lisboa e Vale do Tejo tem como missão a captação, o tratamento e o 

abastecimento de água para consumo público, a recolha, o tratamento e a rejeição de 

efluentes. 

A empresa tem por objeto social a exploração e gestão, em regime de exclusividade, 

do sistema municipal de abastecimento de água e saneamento de Lisboa e Vale do Tejo, 

por um prazo de 30 anos. 

A gestão do sistema foi delegada na EPAL nos termos previstos no decreto-lei de 

constituição da sociedade. 

 

Águas de Lisboa e Vale do Tejo: 86 Municípios abrangidos 

Área: 29.319,53 km2 (32,9% de Portugal) 

População: 3.788,882 hab. (35,94% de Portugal) 

  

A gestão da empresa decorre num contexto de procura permanente da sua 

sustentabilidade económica e financeira, seguindo os princípios da ecoeficiência e da 

responsabilidade social e ambiental. 

A preservação da água enquanto recurso estratégico essencial à vida, o equilíbrio e 

melhoria da qualidade ambiental, a equidade no acesso aos serviços básicos e a promoção 

do bem-estar através da melhoria da qualidade de vida das pessoas são os valores 

fundamentais da Águas de Lisboa e Vale do Tejo. 

 

1.2.3. O sistema 

 

A Águas de Lisboa e Vale do Tejo, S.A., é uma empresa multimunicipal de 

Abastecimento de Água para Consumo Humano e de Saneamento de Águas Residuais, 

resulta da agregação de 8 sistemas multimunicipais (Figura 8).  
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O sistema resultante deste processo tem na vertente de abastecimento de água cerca 

de 1200 infraestruturas e mais de 3600 km de condutas adutoras. No que respeita ao 

saneamento, o sistema tem cerca de 1000 instalações e mais de 1800 km de emissários. 

Estima-se que a população residente abrangida pela agregação dos referidos 

sistemas seja atualmente de aproximadamente 1,1 milhões de habitantes na atividade de 

abastecimento de água e cerca de 3,7 milhões habitantes na atividade de saneamento de 

águas residuais. 

 

Figura 8- Municípios servidos pela AdLVT e EPAL 

 (Fonte: http://www.adlvt.pt, consultado em Setembro de 2015). 

 

http://www.adlvt.pt/
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1.2.4. Estrutura Organizacional 

 

Para o desenvolvimento da sua atividade a Águas de Lisboa e Vale do Tejo e Águas 

de Portugal dispõe de uma estrutura organizacional. 

A AdLVT possui onze direções/áreas que dependem diretamente da administração: 

Administrativa e Financeira; Contabilidade; Planeamento e Controlo de Gestão; 

Comunicação e Educação ambiental; Compras e Logística; Recursos Humanos; 

Sustentabilidade Empresarial; Investigação e Desenvolvimento; Sistemas de Informação; 

Jurídico-legal, e o Museu da Água. Na Figura 9 apresenta-se o organograma base da 

organização.  

 

 

Figura 9- Organograma base da Águas de Portugal e Águas de Lisboa e Vale do Tejo 

 (Fonte: Manual de acolhimento EPAL). 

 

O número global de trabalhadores que foram afetos à organização é de 1550, que: 

1. Incluem os trabalhadores da EPAL+AdLVT cedidos ao exterior; 

2. Excluem 3 trabalhadores que migram para a AdP SGPS. 

Não sendo considerados os trabalhadores em regime de trabalho temporário e 

outsourcing, nem os titulares de cargos de Administração.  

A Tabela 1 apresenta o número de trabalhadores afetos a cada sector da organização. 
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Tabela 1- Distribuição dos colaboradores da empresa por direção. 

Administração / Direção / Área Alocação de Trabalhadores 

Conselho de Administração 7 

Direções com funções de Suporte 

Administrativa e Financeira 44 

Contabilidade 31 

Planeamento e Controlo de Gestão 10 

Comunicação e Educação Ambiental 15 

Compras e Logística 44 

Recursos Humanos 32 

Sustentabilidade Empresarial 37 

Museu da Água 13 

Sistemas de Informação 31 

Investigação e Desenvolvimento 1 

Direção com funções Técnicas e Operacionais 

Gestão de ativos 68 

Engenharia 80 

Laboratórios 71 

Operação AA 371 

Operação AR 319 

Manutenção 262 

Comercial  101 

 

Na empresa existem vários horários de funcionamento, que variam consoante a 

função dos colaboradores e a respetiva infra-estrutura à qual estão afetos. A Tabela 2 

mostra os três horários de funcionamento existentes. 

 

Tabela 2- Horário de funcionamento da AdLVT. 

Infra-estrutura/função Horário de funcionamento 

Sede/Responsáveis DOA/Coordenador 

Manutenção 

09h-18h 

Saneamento, manutenção e rede 08h-17h 

Produção 08h- 24h 

 

A Sede funciona no horário normal, das 09h às 18h, nos 5 dias úteis da semana. 

As ETA funcionam em regime de turnos, onde são cumpridos, normalmente, 2 turnos 

seguidos, nomeadamente, das 08h às 16h e das 16h às 24h, incluindo fins-de-semana. As 

restantes infra-estruturas não possuem postos de trabalho fixos, estando abertas apenas 

enquanto algum dos colaboradores se encontra na mesma. 
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1.2.4.1. Direção de Sustentabilidade Empresarial 

 

A estrutura organizacional base da EPAL + AdLVT é organizada de acordo com o 

organograma da Figura 9, por várias áreas/direções que dependem diretamente do 

Conselho de Administração. A área direção de Sustentabilidade Empresarial é umas das 

direções com funções de suporte na empresa.  

No início do meu estágio ainda como Águas do Zêzere e Côa, o departamento onde 

realizei o estágio era designado por Qualidade, Ambiente e Segurança (QAS). Após a 

reorganização passou a ser designado por Departamento de Sustentabilidade Empresarial 

(DSE). Na Figura 10 é identificado o organograma da direção de Sustentabilidade 

Empresarial. 

 

 

Figura 10- Organograma da direção de Sustentabilidade Empresarial 

(Fonte: Estrutura orgânica AdLVT). 

 

A direção de Sustentabilidade Empresarial tem como funções: 

 Promoção do cumprimento das políticas definidas e da melhoria da eficácia e 

eficiência dos processos da empresa.  

 Apoio metodológico para o desenvolvimento e otimização do desempenho das 

atividades e recursos que integram a Missão da empresa no âmbito das suas 

atribuições, objetivos e responsabilidades. 

 Gestão da segurança de trabalhadores, instalações e infraestruturas, de forma a 

promover a preservação da condição humana e a continuidade de negócio da 

empresa. 
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 Gestão do risco da organização de forma a garantir a segurança do produto e do 

meio ambiente. 

 Gestão das situações de emergência. 

 

 

1.2.5. Obrigações legais 

 

Qualquer empresa deverá ter em consideração os diplomas legais e agir em 

conformidade. Assim, de seguida, será realizada uma sucinta abordagem à legislação de 

âmbito geral do sector ambiental, com incidência para a atividade de saneamento de águas 

residuais e de abastecimento. 

 

 A Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, aprovou a revisão do Código do Trabalho 

(retificado pela Declaração de Retificação n.º 21/2009 de 18 de Março, 

regulamentado e alterado pela Lei nº 105/2009, de 14 de Setembro, e alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei nº 295/2009, de 13 de Outubro). 

 

 A Lei n.º 19/2014, de 14 de abril, estabelece as bases da política de ambiente. 

 

 A Lei n.º 89/2009 de 31 de Agosto, procede à primeira alteração à Lei n.º 50 /20 

06, de 29 de Agosto, que estabelece o regime aplicável às contraordenações 

ambientais. 

 

 Decreto-Lei n.º 147/2008 de 29 de Julho, estabelece o regime jurídico da 

responsabilidade por danos ambientais e transpõe para a ordem jurídica interna a 

Diretiva n.º2004/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Outubro, 

que aprovou, com base no princípio do poluidor-pagador, o regime relativo à 

responsabilidade ambiental aplicável à prevenção e reparação dos danos 

ambientais, com a alteração que lhe foi introduzida pela Diretiva n.º2006/21/CE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, relativa à gestão de resíduos da indústria 

extrativa.  
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 Decreto- Lei n.º75/2015 de 11 de Maio, aprova o Regime de Licenciamento 

Único de Ambiente, que visa a simplificação dos procedimentos dos regimes de 

licenciamento ambientais, regulando o procedimento de emissão de título único 

ambiental. 

 

 Lei n.º 82-D/2014 de 31 de Dezembro, procede à alteração das normas fiscais 

ambientais nos setores de energia e emissões, transportes, água, resíduos, 

ordenamento do território, florestas e biodiversidade, introduzindo ainda um 

regime de tributação dos sacos de plástico e um regime de incentivo ao abate de 

veículos em fim de vida, no quadro de uma reforma da fiscalidade ambiental. 

 

 Lei n.º 58/2005 de 29 de Dezembro, aprova a lei da Água, transpondo para a 

ordem jurídica a Diretiva n.º2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 23 de Outubro, e estabelecendo as bases e o quadro institucional para a gestão 

sustentável das águas.  

 

 Decreto- Lei n.º 152/97 de 19 de Junho, transpõe para o direito interno a Diretiva 

n.º 91/271/CEE, do Conselho, de 21 de Maio de 1991, relativamente ao tratamento 

de águas residuais urbanas. 

 

 Portaria n.º 702/2009 de 6 de Julho, estabelece os termos da delimitação dos 

perímetros de proteção das captações destinadas ao abastecimento público de 

águas para o consumo humano, bem como os respetivos condicionamentos. 

 

 Portaria n.º 1450/2007 de 12 de Novembro, fixa as regras do regime de 

utilização de recursos hídricos. 

 

 Decreto-Lei n.º353/2007 de 26 de Outubro, estabelece o procedimento de 

delimitação do domínio público hídrico.  

 

 Decreto-Lei n.º 226-A/2007 de 31 de Maio, estabelece o regime da utilização de 

recursos hídricos. 
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 Decreto Regulamentar n.º 23/95 de 23 de Agosto, aprova o Regulamento Geral 

dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Águas e de Drenagem de 

Águas Residuais.  

 

 Decreto-Lei n.º85/2014 de 27 de Maio, assegura a execução na ordem interna 

das obrigações decorrentes do Regulamento (CE) n.º 1005/2009, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 16 de Setembro de 2009, relativo às substâncias que 

empobrecem a camada de ozono. 

 

 Decreto-Lei n.º 59/2011 de 21 de Abril, estabelece o regime aplicável a 

determinados gases fluorados com efeito estufa, assegurando a execução do 

Regulamento (CE) n.º 842/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 

Maio, e dos respetivos regulamentos de desenvolvimento.  

 

 Decreto-Lei n.º 35/2008 de 27 de Fevereiro, primeira alteração ao Decreto-Lei 

n.º 152/2005, de 31 de Agosto, que regula a aplicação na ordem jurídica interna 

do artigo 16.º e do n.º1 do artigo 17.º do Regulamento (CE) n.º 2037/2000, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Junho, relativo às substâncias que 

empobrecem a camada de ozono.  

 

 Decreto-Lei n.º 152/2005 de 31 de Agosto, regula a aplicação na ordem jurídica 

interna do artigo 16.º e do n.º 1 do artigo 17.º do Regulamento (CE) n.º 2037/2000, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Junho, relativo às substâncias 

que empobrecem a camada de ozono. 

 

 Lei n.º 31/2014 de 30 de Maio, lei de bases gerais da política pública de solos, 

de ordenamento do território e de urbanismo. 

 

 Decreto-Lei n.º 239/2003 de 4 de Outubro, estabelece o regime jurídico do 

contrato de transporte rodoviário nacional de mercadorias. 

 

 Decreto-lei n.º 73/2011 de 17 de Junho, procede à terceira alteração ao Decreto-

Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, transpõe a Diretiva n.º 2008/98/CE, do 



Patrícia Lopes Ferreira 

 Relatório para a obtenção do grau de licenciada em Energia e Ambiente 
 

15 
 

Parlamento Europeu e do Concelho, de 19 de Novembro, relativa aos resíduos, e 

procede à alteração de diversos regimes jurídicos na área dos resíduos.  

 

 Decreto-Lei n. 178/2006 de 5 de Setembro, aprova o regime geral da gestão de 

resíduos, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/12/CE, do 

Parlamento Europeu e do Concelho, de 5 de Abril, e a Diretiva n.º 91/689/CE, do 

Conselho, de 12 de Dezembro.  

 

 Portaria n.º 209/2004 de 3 de Março, aprova a Lista Europeia de Resíduos.  

 

 Decreto-Lei n.º 67/2014 de 7 de Maio, aprova o regime jurídico das gestões de 

equipamentos elétricos e eletrónicos. 

 

 Decreto-Lei nº. 6/2009 de 6 de Janeiro, estabelece o regime de colocação no 

mercado de pilhas e acumuladores e o regime de recolha, tratamento, reciclagem 

e eliminação dos resíduos de pilhas e acumuladores.  

 

 Portaria n.º 417/2008 de 11 de Junho, aprova os modelos de guias de 

acompanhamento de resíduos para o transporte de resíduos de construção e 

demolição. 

 

 Portaria n.º 335/97 de 16 de Maio, fixa as regras a que fica sujeito o transporte 

de resíduos dentro do território nacional. 

 

 Portaria n.º 160/2010 de 15 de Março, define os critérios para cálculo das taxas 

relativas às atividades de regulação estrutural, económica e de qualidade de 

serviço, devidas pelas entidades gestoras concessionárias dos serviços 

multimunicipais e municípios de abastecimento público de água, de saneamento 

de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, à Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos, I.P. 
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 Decreto-Lei n.º 9/2007 de 17 de Janeiro, aprova o regulamento geral do ruído e 

revoga o regime legal da poluição sonora, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

292/2000, de 14 de Novembro.  

 

 Decreto-Lei n.º 92/2013 de 11 de Julho, define o regime de exploração e gestão 

dos sistemas multimunicipais de captação, tratamento e distribuição de água para 

o consumo público, de recolha, tratamento e rejeição de efluente e de recolha e 

tratamento de resíduos sólidos.  

 

 Decreto-Lei n.º 195/2009 de 20 Agosto, que altera o regime jurídico dos serviços 

de âmbito multimunicipal e de abastecimento público de água, de saneamento de 

águas residuais e de gestão de resíduos urbanos.   
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2. Objetivos do estágio   
 

O relatório que agora aqui se apresenta constitui uma síntese de todo o trabalho 

desenvolvido durante o estágio nas Águas de Lisboa e Vale do Tejo com a duração de 

seis meses, no âmbito da unidade curricular de Projeto, para a obtenção do grau de 

licenciada em Energia e Ambiente e para o processo de admissão à Ordem dos 

Engenheiros Técnicos. Teve como objetivo o desenvolvimento e a implementação de uma 

metodologia de identificação e avaliação de impactes ambientais aplicado ao processo 

produtivo da Águas de Lisboa e Vale do Tejo tendo em consideração normas e 

regulamentos, tais como a ISO 14001:2004. Apresentando também medidas mitigadoras 

para os impactes ambientais que não possam ser eliminados.  
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3. Estação de Tratamento de Água do Caldeirão 

 

3.1. Subsistema do Caldeirão 

 

Este subsistema é constituído por uma captação de água, uma ETA, 52 

reservatórios, 5 estações elevatórias e 214 Km de condutas adutoras. 

A ETA do Caldeirão fica situada, a cerca de 4 km a oeste da cidade da Guarda, 

junto à Albufeira da Barragem do Caldeirão. Esta estação foi dimensionada para satisfazer 

as necessidades de abastecimento de água dos municípios da Guarda, Pinhel, e de 

Celorico da Beira, servindo cerca de 39.600 habitantes e com capacidade de produção de 

água potável de 24000 m³/dia (Figura 11).  

A metodologia desenvolvida por mim vai ser aplicada a esta Estação de 

Tratamento de Água, sendo esta considerada uma das maiores infraestruturas e a principal 

do subsistema do Caldeirão. 

 

 

Figura 11- Localização da estação de tratamento de águas do Caldeirão 

(Fonte: http://www.adzc.pt, consultado em Julho de 2015). 
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3.2. Princípios de Funcionamento da ETA 

 

Numa ETA, para que a água seja tratada, esta tem que passar por várias fases, 

nomeadamente: Pré-Oxidação; Coagulação/Floculação; Decantação; Filtração e 

Desinfeção Final. 

 O esquema representado na Figura 12 mostra o processo de tratamento da água 

na ETA do Caldeirão. 

 

Figura 12- Esquema de tratamento de água adotado na Estação de Tratamento de Águas do Caldeirão 

(Fonte: AdZC). 

 
Associados a esta linha de tratamento encontram-se os seguintes órgãos: sistema 

de captação, câmara de contacto, câmara de mistura rápida, decantador de manto de 

lamas, filtros rápidos gravíticos, tanque para armazenamento de água para lavagem dos 

filtros, caixa de reunião, desinfeção e cisterna de água tratada. 
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3.3. Etapas do processo de tratamento 

 
3.3.1. Captação de água bruta 

 

A captação da água bruta é realizada diretamente da barragem do Caldeirão, a 

aproximadamente 150 metros da ETA, através de uma jangada flutuante. Na captação 

estão quatro grupos de eletrobombas com capacidade de 260m3/h, os quais são acionados 

em função do nível de água tratada existente na cisterna. 

 

3.3.2. Câmara de contato  

 

 A primeira etapa consiste na pré-oxidação com dióxido de cloro (ClO2), 

normalmente para a remoção de ferro e manganês ou quando a água a tratar apresenta 

teores elevados em matéria orgânica e ainda para facilitar algumas etapas posteriores de 

tratamento. O dióxido de cloro é gerado no local através da mistura de clorito de sódio 

(NaClO2) e do ácido clorídrico (HCl), de acordo com a seguinte reação: 

 

5 NaClO2 + 4 HCl           4 ClO2 + 5 NaCl + 2H2O 

 

3.3.3. Câmara de mistura rápida e lenta 

 

 Uma água de origem superficial, apresenta normalmente valores elevados de 

turvação, consequência da presença de partículas de natureza coloidal. Dada a dimensão 

deste tipo de partículas, e o facto de serem portadoras de carga elétrica superficial, torna-

se difícil a sua remoção. Assim é necessário recorrer a um agente coagulante, de forma a 

provocar a agregação em flocos facilmente separáveis por decantação. Este processo 

denominado por coagulação/floculação é assegurado através de uma operação unitária 

denominada mistura e desenrola-se em duas etapas. A primeira consiste numa dispersão 

rápida do agente coagulante na água com o objetivo de destabilizar os colóides e a 

segunda numa mistura lenta para assegurar uma boa formação de flocos. Nesta etapa a 

adição da suspensão da cal e do coagulante realiza- se na câmara de mistura rápida de 

forma sequencial de modo a otimizar a eficiência dos reagentes, pois a eficácia do 

coagulante (policlorosulfato básico de alumínio - WAC-AB), depende de vários fatores, 
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tais como o pH e a temperatura. A adição da suspensão de carvão ativado em pó, para 

remover os compostos responsáveis por sabor e cheiro ou para absorver eventuais 

pesticidas acumulados, é realizada na câmara de mistura rápida onde a turbulência ainda 

existente permite uma boa dispersão. 

 

 

Figura 13- Câmara de mistura lenta. 

 

 

3.3.4. Decantação  

 

A decantação é um processo de separação da fase líquida da fase sólida. As 

partículas maiores ao serem mais densas que a água vão depositar-se no fundo do 

decantador, formando um manto de lamas. A decantação é efetuada em decantadores 

Pulsator, que utilizam o processo do leito de lodos, mantido em expansão por pulsações 

hidráulicas. Entre as vantagens principais do Pulsator, destacamos a facilidade dos 

concentradores em se adaptar à turvação da água, pois os seus grandes volumes permitem 

obter concentrações elevadas, reduzindo-se assim ao mínimo as perdas de água. Outra 

vantagem é a inexistência de risco de enfraquecimento do leito de lodos, devido a uma 

má regulação de extração, uma vez que os concentradores são alimentados por 

escoamento constante, durante cada pulsação. 
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Figura 14- Decantadores Pulsator. 

 

3.3.5. Filtração  

 

Este processo físico destina-se a clarificar a água, que contém ainda matérias 

sólidas em suspensão, através da sua passagem por um meio filtrante, constituído por 

areia. Os sólidos aí retidos são removidos, de modo intermitente. Os filtros utilizados na 

instalação, são filtros gravíticos de filtração rápida. 

 

 

Figura 15- Filtros de areia. 

 

Estes filtros são constituídos por uma camada de areia e carvão granulado, 

contendo um fundo falso, equipado com difusores, que permite a lavagem do filtro através 

da injeção de ar comprimido, durante 120 segundos e de água, durante 500 segundos, em 

contracorrente, injetando os dois em simultâneo durante 10 segundos. Os filtros são 

munidos lateralmente de uma caleira de recolha de água de lavagem. A água para a 

lavagem dos filtros é fornecida a partir de um tanque de armazenamento próprio. Cada 

filtro descarrega a água tratada numa caixa própria - descarga da água filtrada. 
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Figura 16- Descarga da água filtrada. 

 

3.3.6. Desinfeção final  

 

 

Procede-se à desinfeção final, por injeção do hipoclorito de Sódio no interior de 

uma conduta que se encontra ligada à cisterna. A desinfeção tem por objetivo a destruição 

de microrganismos patogénicos, nocivos para a saúde pública, ou de outros organismos 

indesejáveis e para que a água não seja contaminada durante o transporte, uma vez que 

devem ser mantidas concentrações residuais de cloro ao longo das condutas de 

distribuição. Para assegurar um valor residual de 0,2 mg Cl2/L na rede de distribuição, 

realiza-se uma dosagem máxima de NaOCl de 1 mg/L à saída da ETA e ao longo do 

sistema de distribuição são usados pontos de recloragem.  

 

3.3.7. Cisterna de água tratada  

 

Após, a desinfeção final, a água é encaminhada para a cisterna de água tratada. A 

cisterna está dividida em dois compartimentos, os quais têm a capacidade de 750 m3. 

                           

                                                      Figura 17- Cisterna de água tratada. 
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3.3.8. Estação Elevatória de água tratada  

 

A estação elevatória está ligada à cisterna e é constituída por 3 grupos de 

eletrobombas, os quais têm capacidade de elevação de 260 m3/h cada um. 

 

      

     Figura 18- Estação Elevatória de água tratada. 

 

3.3.9. Tratamento de Lamas 

 

As águas de lavagem dos filtros e as lamas retiradas dos decantadores seguem 

para tratamento, sendo encaminhadas para um espessador gravítico, onde ocorre a 

separação das lamas da água. As lamas ao serem mais densas que a água depositam-se no 

fundo do espessador, ficando a água à superfície. Esta vai ser direcionada para o início 

do processo de tratamento, enquanto as lamas seguem para desidratação mecânica em 

filtro de prensa. Após desidratação das lamas, estas são recolhidas em contentores e 

enviadas para destino próprio, como aterro sanitário controlado ou para inceneração.   

 

 

Figura 19- A- Espessador gravítico; B- Resultado final das lamas. 
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3.4. Descrição dos diferentes produtos de tratamento de água 

 

A Tabela 3 descreve os principais produtos usados no tratamento de água e a sua 

função no processo de tratamento. 

 

Tabela 3- Produtos químicos utilizados no tratamento da água. 

Designação Formula química Utilizações 

Hipoclorito de Sódio NaOCl Produto usado na desinfeção da água. 

Ácido Clorídrico HCl Usados para produzir dióxido de cloro, 

poderoso oxidante da matéria orgânica. Corito de Sódio NaClO2 

Cal Hidratada Ca(OH)2 
Permite equilibrar o pH da água até ao 

valor 7. 

Wac-AB - 
Poderoso coagulante que contém 

alumínio. 

Carvão ativado - Eliminação de cheiro e sabor 

Superfloc C-490 

HMV 
- 

Coagulante usado na desidratação das 

lamas da ETA. 

Quimifloc Série 

PWG 
- Floculante 

Dióxido de carbono - Oxidação 

 

 

3.5. Descrição dos diferentes locais  

3.5.1. Armazenamento de Ácido Clorídrico e Clorito de Sódio  

 

O armazenamento de Ácido Clorídrico e Clorito de Sódio é efetuado em 

reservatórios de PEAD, os quais têm uma dimensão de aproximadamente 10 m3 cada. 

Estes reservatórios encontram-se numa sala própria, preparada para o efeito, com 

exaustão e portões com abertura eficazes para o reabastecimento. Este edifício ou sala 

tem também um sistema auxiliar de exaustão automático.  
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Figura 20- Reservatórios de Clorito de Sódio e Ácido Clorídrico. 

 

O ácido clorídrico e o clorito de sódio são misturados numa sala contígua, de modo 

a produzir o dióxido de cloro, para depois ser enviado para o circuito da água na obra de 

entrada. 

 

Figura 21- A- Sala do reator do Dióxido de Cloro; B- Reator Dióxido de Cloro. 

         

3.5.2. Armazenamento de Dióxido de Carbono  

 

O armazenamento de dióxido de carbono, é feito num reservatório com 

capacidade de 20.000 kg, que se encontra no exterior. Este reservatório precisa de ser 

reabastecido aproximadamente uma vez por mês. 



Patrícia Lopes Ferreira 

 Relatório para a obtenção do grau de licenciada em Energia e Ambiente 
 

27 
 

 

Figura 22- Reservatório de Dióxido de Carbono. 

 

3.5.3. Armazenamento e preparação do leito de Cal  

  

O armazenamento da cal hidratada (em pó), é efetuado num silo metálico que tem 

capacidade para 20.000kg de produto, o qual se encontra no exterior e é abastecido 

periodicamente através de um camião cisterna. O sistema é fechado, isto é, a cal é 

transportada através de um parafuso sem-fim (sistema usual) para duas cubas em PEAD 

com capacidade de 8m3 cada, já no interior do edifício anexo. Aqui é feita a mistura com 

água através de umas pás mecânicas. O sistema é fechado para evitar que não haja alguma 

libertação de poeiras. 
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Figura 23- A- Silo de Cal Hidratada; B- Reservatórios do Leite Cal; C- Zona de preparação da Cal. 

 

3.5.4. Armazenamento de WAC-AB  

 

O armazenamento de WAC-AB, é feito em dois reservatórios de PEAD 

(Polietileno de alta densidade) com uma capacidade de armazenagem na ordem dos 

12.500 litros cada, os quais são reabastecidos uma vez por mês. Tem uma bacia de 

retenção subterrânea, que em caso de ocorrência de derrames acidentais, consegue 

absorver 1/3 da capacidade total de cada reservatório. Existe também junto a estes 

reservatórios, uma toneira de água para limpeza de pequenos derrames. De notar que estes 

reservatórios se encontram no interior do edifício, assim sendo, as situações de maior 

perigo ocorrem aquando do reabastecimento através de camiões cisterna. Os reservatórios 

têm duas válvulas de abertura ou corte de cada uma das cubas. Sempre que se efetua o 
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enchimento para as duas cubas em simultâneo as válvulas são abertas, se o enchimento 

for só para uma cuba aí fecha-se uma das válvulas. Estas válvulas também podem 

funcionar como válvulas de segurança, pois quando o fornecedor efetua a descarga com 

recurso a uma bomba elétrica, a conduta fica com carga, pelo que têm que se fechar as 

válvulas após o enchimento.  

 

 

Figura 24- A- Reservatórios de WAC-AB; B- Válvulas de segurança dos reservatórios. 

 

 

3.5.5. Armazenamento e preparação do Carvão Ativado  

 

O carvão ativado é injetado no circuito nomeadamente no final da obra de entrada. A 

preparação é feita através da adição de água a um pequeno depósito de carvão, o qual 

possui umas pás mecânicas que fazem a mistura do carvão ativado com água. 

Posteriormente a dose a adicionar é executada através de uma bomba doseadora, em 

função do caudal de água à entrada e que injeta o carvão ativado a uma concentração de 

25 ppm. 
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Figura 25- A- “Big-bag” de carvão ativado; B- Preparação do carvão ativado; C- Zona de 

armazenamento do carvão ativado. 

          

3.5.6. Armazenamento do Hipoclorito de Sódio  

 

O hipoclorito de sódio é comercializado de forma líquida, apresenta-se com 

depósitos de 2000 litros. É injetado no processo recorrendo a uma bomba que aspira de 

dentro, de um desses contentores, e sempre que se atinge o nível mínimo é feita a troca 

do contentor. Os operadores diariamente controlam o sistema fechado e os níveis, 

controlam ainda a entrada do hipoclorito no final do processo de tratamento. A 

concentração de cloro livre que resulta desta injeção de hipoclorito de sódio é controlada 

por uma sonda on-line. Os operadores vão controlando essa sonda e vão efetuando 

medições de cloro com o fotómetro de cloro do laboratório. Sempre que houver um desvio 

de 5% entre o teste realizado com o fotómetro em relação ao que é indicado no aparelho 
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com a sonda on-line, os operadores calibram a sonda, isto é ajustam-na para o valor que 

deu no fotómetro, uma vez que é um teste mais exato que a sonda. 

 

 

             Figura 26- Contentores de Hipoclorito de Sódio. 

 

3.5.7. Armazenamento de Quimifloc Série PWG  

 

O Quimifloc Serie PWG, é um polieletrólito, usado no processo de desidratação 

das lamas resultantes do tratamento da água. Este reagente é armazenado em sacos de 25 

kg, os quais são doseados de acordo com a quantidade de lamas a desidratar no filtro 

prensa. 

 

 

Figura 27- Sacos de polímero. 
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4. Estação de Tratamento de Águas Residuais de S.Miguel 

 

4.1. Caracterização da ETAR S.Miguel 

 

A ETAR de S. Miguel foi projetada em 1989, ocupa uma área de 

aproximadamente 1,21 hectares, com uma cota de terreno praticamente uniforme em toda 

a sua extensão. A instalação é responsável pelo tratamento das águas residuais da cidade 

da Guarda. A ETAR foi dimensionada para um período de suficiência de 20 anos, ou seja 

com um horizonte de projeto até 2010.  

Face à publicação de nova legislação, com maior exigência ao nível dos objetivos 

de qualidade definidos e ao sub-dimensionamento dos seus órgãos, a instalação foi objeto 

de obras de remodelação/beneficiação em 2005. As obras de beneficiação tiveram por 

base a manutenção da linha de tratamento existente (Linha 1) e a construção de uma linha 

nova (Linha 2) com funcionamento em paralelo com a primeira. Foi igualmente 

remodelado o tratamento preliminar e o tratamento da fase sólida. A remodelação da 

unidade permitiu que esta ficasse dimensionada para tratar os efluentes de cerca de 40.000 

habitantes equivalentes e um caudal de cerca de 7.667 m3/dia. 

 

 

Figura 28- Localização da ETAR de S.Miguel (Fonte: http://www.adzc.pt, consultado em Julho de 

2015). 
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4.2. Princípios de funcionamento 

 

Genericamente, numa ETAR estão agrupados diversos órgãos, nos quais se 

efetuam, sequencialmente, uma série de operações e processos de tratamento das águas 

residuais. O esquema de tratamento (Figura 29) pressupõe o funcionamento em paralelo 

de duas linhas de tratamento biológico, sendo a inicial um sistema de lamas ativadas e a 

linha nova, construída no âmbito da remodelação, um sistema de arejamento prolongado 

do tipo vala de oxidação, que possibilita a mineralização das lamas (dispensando a sua 

estabilização posterior) e, criando zonas aeróbias e zonas anaeróbias no mesmo órgão, o 

que permite a ocorrência simultânea de nitrificação e desnitrificação. 

A obra de entrada, comum às duas linhas de tratamento, é constituída por um 

sistema de tamisagem, elevação inicial, desarenação e .desengorduramento.  

O efluente da nova linha de tratamento é sujeito a uma desinfeção precedida de 

microtamisação, que garante a qualidade necessária à respetiva reutilização (integrada no 

programa Polis), para efeitos de rega e armazenamento em bacias de retenção (espelhos 

de água). Após tratamento, o efluente é rejeitado no Rio Diz, afluente do Rio Côa, 

pertencente à bacia hidrográfica do Rio Douro. 

As lamas produzidas na nova linha de tratamento são sujeitas a espessamento 

gravítico, após o que serão misturadas às lamas digeridas da linha existente num tanque 

de homogeneização. As lamas homogeneizadas serão desidratadas por centrifugação 

precedida de condicionamento químico com polieletrólito. 
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4.3. Descrição sucinta dos Órgãos da ETAR 

 

 

Figura 29- Esquema de tratamento de águas resíduas adotado na Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de S.Miguel. A- Obra de Entrada; B- Linha de Tratamento 1 - Decantador Primário; C- Tanque 

de Arejamento; D- Decantador Secundário; E- Linha de tratamento 2 (Nova) - Vala de Oxidação; F- 

Decantador Secundário; G- Filtração/Desinfeção; H- Tratamento de Lamas- Digestor primário e 

secundário; I- Espessador de Lamas; J- Desidratação mecânica de Lamas; K- Silo de Lamas (Fonte: AdZC). 

 

Obra de entrada  

 

A afluência das águas residuais é realizada num poço de receção do afluente 

designado por Cabeça da ETAR, passando depois para um local constituído por vários 

órgãos, onde se processa o tratamento, e que se designa por obra de entrada.  

 

 

Figura 30- Cabeça da ETAR. 
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As operações associadas são as que se identificam de seguida:  

 Gradagem (mecânica) – Remoção dos resíduos sólidos de maior dimensão, que 

são encaminhados para um contentor para posterior recolha;      

 Tamisagem – Remoção dos resíduos de menor dimensão;   

  Elevação inicial – Elevação do efluente;   

  Desarenação / desengorduramento – Remoção de areias através de um processo 

de deposição e encaminhamento para um classificador de areias e conduzidas a 

destino próprio e o processo de flutuação de óleos e gorduras que permitirá a sua 

diferenciação da restante fase líquida e posterior encaminhamento; 

  Medição de caudal – após a etapa anterior desenvolve-se um canal, que permite 

a tranquilização do escoamento, na extremidade do qual será instalado, em canal 

Parshall, um medidor de caudal. 

 

A figura seguinte esquematiza a obra de entrada. 

 

 

 Figura 31- Esquema da obra de entrada (Fonte: AdZC).  

 

 Câmara repartidora de caudal - As águas residuais pré-tratadas são conduzidas a 

uma câmara repartidora de caudal (30% para a Linha 1 e 70% para a Linha 2), a 

partir da qual é possível distribuir o caudal afluente pelas duas linhas de 

tratamento. 
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Figura 32- Caixa repartidora de caudal. 

 

Linha de tratamento 1 

 

Decantador primário  

 

No decantador ocorre a remoção de sólidos em suspensão. A Figura 33 esquematiza 

este órgão.  

 

Figura 33- Esquema do Decantador Primário (Fonte: AdZC). 
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Tanque de arejamento  

 

O tanque de arejamento destina-se à remoção da matéria orgânica, rica em carbono. 

Tendo em conta a necessidade de evitar a ocorrência de microrganismos filamentosos no 

tanque de arejamento, previu-se a criação de um seletor aeróbio mediante a 

compartimentação daquele tanque, imediatamente a jusante da câmara de entrada. 

 

 

Figura 34- Esquema do tanque de arejamento (Fonte: AdZC). 

 

Decantador secundário  

 

 O decantador clarifica o efluente proveniente do tanque de arejamento. Remove ainda, 

através de um processo de decantação, os sólidos em suspensão e lamas produzidas. Após 

o decantador secundário, o efluente da linha 1 é encaminhado para descarga no meio 

hídrico.  



Patrícia Lopes Ferreira 

 Relatório para a obtenção do grau de licenciada em Energia e Ambiente 
 

38 
 

 

Figura 35- Esquema do Decantador Secundário (Fonte: AdZC). 

 

Linha de tratamento 2  

 

Vala de oxidação  

 

O efluente é encaminhado para o tratamento biológico, onde são criadas as condições 

necessárias à sobrevivência de microrganismos que competem para a degradação da 

matéria orgânica. Neste tanque existem arejadores que têm como função fornecer 

oxigénio aos microrganismos. Ocorrem, quase que simultaneamente, os processos de 

nitrificação e desnitrificação, através da criação de zonas aeróbias e zonas anóxicas no 

mesmo órgão e processa-se a estabilização aeróbia das lamas. 
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Figura 36- Esquema da Vala de oxidação (Fonte: AdZC). 

 

 

Decantador secundário  

 

Este decantador é idêntico ao decantador secundário da linha 1, clarifica o efluente 

proveniente da vala de oxidação e remove os sólidos em suspensão e lamas produzidas. 

 

 

 

Figura 37- Esquema do decantador secundário (Fonte: AdZC). 
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Filtração/Desinfeção  

 

Uma parte do efluente da linha 2 poderá ser sujeita a uma desinfeção final, por meio 

de radiação ultravioleta. Esta etapa é precedida por um processo de filtração por meio de 

microtamisação, para redução da concentração de sólidos em suspensão, facto essencial 

à boa eficiência do sistema de desinfeção a jusante. Este procedimento permite a 

reutilização do efluente tratado para consumo de água de serviço na ETAR e permitir a 

rega e/ou alimentar lagos artificiais no âmbito do programa Polis.  

 

Figura 38- Esquema da micromatização (Fonte: AdZC). 

 

 

Tratamento de lamas 

 

 Digestor primário e secundário  

 

Lamas provenientes dos decantadores serão objeto de estabilização por meio de 

digestão anaeróbia – digestor primário. Seguidamente passam para o digestor secundário 

que promove o espessamento e armazenamento das lamas anteriormente digeridas. 
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Figura 39- Esquema dos Digestores de lamas (Fonte: AdZC). 

 

 

Espessador de lamas  

 

As lamas provenientes de cada uma das linhas de funcionamento são 

homogeneizadas e espessadas antes de serem desidratadas. 

 

Figura 40- Esquema do Espessador de lamas (Fonte: AdZC). 
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Desidratação mecânica de lamas 

 

A desidratação mecânica das lamas é efetuada por duas centrífugas num período 

máximo de funcionamento diário de 6 horas, durante 5 dias por semana. 

 

Figura 41- Esquema da Centrífuga de Lamas (Fonte: AdZC). 

 

Silo de lamas  

 

As lamas desidratadas ficam, temporariamente, armazenadas num silo de lamas, 

esquematizado na Figura 42, com capacidade de 40 m3, a aguardar encaminhamento para 

destino final adequado. 

 

Figura 42- Silo de lamas (Fonte: AdZC). 
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5. Resíduos gerados nas instalações da ETA do Caldeirão e 

na ETAR de S.Miguel 

 

A empresa tem implementado um sistema de identificação, quantificação, 

acondicionamento e armazenamento temporário dos resíduos produzidos. Os resíduos são 

encaminhados para o seu destino final por entidades devidamente licenciados para o 

efeito, tendo em conta as características e a classificação atribuída aos resíduos.  

Como resultado das atividades desenvolvidas na ETA e ETAR são produzidos 

diariamente resíduos que podem ser classificados como resíduos perigosos ou não 

perigosos.  

O transporte dos resíduos é realizado com a presença de guias de 

acompanhamento de resíduos (GAR), e são classificadas de acordo com o código LER, 

constantes da Portaria nº209/2004 de 3 de Março. A Lista Europeia de Resíduos, LER, 

diz respeito a uma lista harmonizada de resíduos que tem em consideração a origem e 

composição dos resíduos. Os produtores ou detentores de resíduos encontram-se 

obrigados a fazer a classificação dos resíduos que produzem ou detêm nos termos da LER. 

Para além da lista europeia de resíduos presentes na Portaria nº209/2004, também 

na mesma no seu anexo III, se encontra enumerado as operações de eliminação e de 

valorização de resíduos. Esse anexo, encontra-se exposto no anexo II do presente 

relatório. Em conformidade com o Decreto-Lei nº 239/97, de 9 de Setembro, os resíduos 

devem ser geridos sem pôr em perigo a saúde humana e sem a utilização de processos ou 

métodos suscetíveis de prejudicar o ambiente.  

Na Tabela 4 são identificados alguns dos resíduos produzidos nas instalações da 

ETA do Caldeirão e na ETAR de S.Miguel com o respetivo código LER. 

 

Tabela 4- Resíduos gerados na ETA do Caldeirão e na ETAR de S.Miguel. 

Identificação do resíduo Operação de 

Gestão 

Operador Resíduo 

Designação Designação 

LER 

Destinatário Transportador 

Resíduos gerados na ETA do Caldeirão 

Lamas ETA 19 09 02 

 

R13 IAC IAC 
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Acumulação de 

resíduos destinados 

a uma das 

operações 

enumeradas de R1 

a R12 

Sacas de Carvão 

ativado 

15 01 05 

Embalagens 

compósitas 

R13 

 

- - 

Sacas de 

polieletrólito 

15 01 02 

Embalagens de 

plástico 

R13 

 

- - 

 

Mangueira das 

Bombas de Cal 

16 02 16 

Componentes 

retirados de 

equipamento 

fora de uso 

 

R13 

 

 

- 

 

- 

Resíduos gerados na ETAR de S.Miguel 

Lamas ETAR 19 08 05 

 

R3 

Recuperação 

Trabite Trabite 

 

 

Gorduras 

 

 

19 08 10 (*) 

 

D15 

Armazenagem 

enquanto se 

aguarda a execução 

de uma das 

operações 

enumeradas de D1 

a D14 

 

 

Sisav 

 

 

PluriResiduos 

Areias 19 08 02 R3 Trabite Trabite 

Gradados 19 08 01 D1 

Aterro sanitário 

Lena 

Ambiente 

Trabite 

Baterias usadas 16 06 01(*) R13 Activelabor 

 

Jose Luís 

Mendes 
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Resíduos gerados em ambas as instalações 

Outros óleos de 

motores, 

transmissões e 

lubrificação 

13 02 08 (*) 

 

R09 

Refinação de 

óleos e outras 

reutilizações de 

óleos 

Correia & 

Correia 

Correia & 

Correia 

Lâmpadas UV 20 01 21 (*) - - - 

Produtos 

químicos de 

laboratório 

contendo ou 

compostos 

perigosos 

 

 

16 05 06 (*) 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

- 

Produtos 

químicos de 

laboratório não 

perigosos 

 

16 05 09 

 

- 

 

- 

 

- 

Panos, 

absorventes e EPI 

contaminados 

 

15 02 02 (*) 

 

 

R 15 

 

- 

 

- 

Planos, 

absorventes e EPI 

não abrangidos 

em 15 02 02 

 

15 02 03 

 

 

R 15 

 

Correia & 

Correia 

 

Vamlab 

Toners e Tinteiros 08 03 17 (*) - - - 

Embalagens 

contaminadas 

15 01 10 (*) R 13 Correia & 

Correia 

Vamlab 
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Parte II- Enquadramento Prático 

 

6. Metodologia de Identificação de Aspetos e Avaliação de 

Impactes Ambientais 

 

Neste capítulo será redigido o procedimento de identificação e avaliação de impactes 

ambientais (Figura 43) associados às atividades, serviços e produtos da organização. 

Assim será feito um levantamento de todos os aspetos e impactes ambientais, bem 

como a implementação de uma metodologia de avaliação da significância dos aspetos 

ambientais. A metodologia de avaliação de impactes ambientais pressupõe a necessidade 

de desencadear medidas para os impactes classificados como significativos, de modo a 

eliminar ou a minimizar. 

 

Figura 43- Procedimento de identificação e avaliação de impactes ambientais. 

 

6.1. Enquadramento da Norma Internacional ISO 14001:2004 

 

A Norma Internacional ISO 14001:2004 visa apoiar a proteção ambiental e a 

prevenção da poluição, em harmonia com o desenvolvimento das atividades sócio-
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económicas. Mais especificamente, esta norma tem como objetivo apresentar os 

requisitos relativos a um sistema de gestão ambiental para permitir que uma organização 

desenvolva e implemente uma política e objetivos, tendo em conta os requisitos legais e 

outros que a organização subscreva, e informação sobre os aspetos ambientais 

significativos. 

De acordo com a Norma, na sub-cláusula 4.3.1, “Planeamento”, empresa deve 

estabelecer, implementar e manter procedimentos para a identificação e avaliação de 

impactes ambientais das suas atividades, produtos e serviços, sendo que esta informação 

deverá ser documentada e atualizada (Figura 44).  

 

 
Figura 44- Modelo de sistema de gestão ambiental e seus requisitos de acordo com a Norma 

Internacional ISO 14001:2004 (Fonte: Videira, 2007). 

 

A Tabela 5 resume os elementos que devem ser considerados no processo de 

identificação e avaliação dos aspetos ambientais, de acordo com a sub-cláusula 4.3.1 da 

Norma.  
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Tabela 5- Elementos que devem ser abordados relativamente aos Aspetos Ambientais (Fonte: Adaptado 

de Videira, 2007). 

A organização deve… Isto significa que… 

 

Estabelecer, implementar 

e manter um ou mais 

procedimentos para 

identificar os aspetos 

ambientais das suas 

atividades, produtos ou 

serviços. 

A organização deve desenvolver e aplicar um modo 

especificado de atuação que lhe permita obter uma lista 

exaustiva dos elementos das suas atividades, produtos 

ou serviços que podem interagir com o ambiente. Na 

identificação dos aspetos a organização deve considerar 

condições de operação normais e anómalas, as 

condições de paragem e arranque, assim como situações 

de emergência razoavelmente previsíveis.  

 

 

 

 

 

 

 

Identificar os aspetos 

ambientais que pode 

controlar e aqueles que 

pode influenciar. 

Relativamente a cada aspeto ambiental, a organização 

deve determinar qual o seu grau de controlo ou 

influências, isto é, deve avaliar quais os aspetos que 

podem ser controlados diretamente por decisões da sua 

gestão interna (aspetos diretos) e quais aqueles que 

exigem que a organização utilize a sua influência junto 

de terceiros (Contratantes, fornecedores, clientes e 

utilizadores dos seus produtos e serviços) (aspetos 

indiretos). Não existindo uma regra geral, algumas 

linhas de orientação sugerem que as organizações 

procedam a esta avaliação considerando aspetos 

relacionados com bens e serviços que utiliza e com 

produtos e serviços que fornece, tais como: a conceção 

e desenvolvimento de produtos; a embalagem e 

transporte; as práticas ambientais dos fornecedores de 

serviço do exterior das instalações da organização; a 

eliminação dos produtos  

 

 

 

Identificar os aspetos 

ambientais significativos 

Uma vez que a norma não especifica uma metodologia 

única para determinar os aspetos ambientais 

significativos, cada organização deve estabelecer os 

seus próprios critérios e uma metodologia para avaliar 

quais os aspetos identificados na fase anterior que têm, 
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ou podem ter, um impacte ambiental significativo. Os 

aspetos ambientais identificados como significativos 

devem ser integrados no sistema de gestão ambiental 

com vista à melhoria contínua. Aqueles que forem 

considerados não significativos devem ser alvo de 

acompanhamento a fim de acautelar mudanças 

circunstanciais que possam vir a alterar a sua 

classificação.  

 

 

6.2. Descrição da metodologia  

  

Segundo a norma ISO 14001:2004, aspeto ambiental é definido como “elemento das 

atividades, produtos ou serviços de uma organização que pode interagir com o ambiente”. 

Os aspetos ambientais podem ser divididos em duas categorias: os diretos e os 

indiretos. Os primeiros são controlados diretamente pela organização, pois estão 

associados geralmente aos processos produtivos, como é o caso da quantidade de matéria-

prima ou energia consumida, a produção de resíduos dentro das instalações, etc. Os 

aspetos indiretos não são controlados diretamente pela organização, mas esta pode 

influencia-los, como é o caso do transporte subcontratado, recolha de resíduos, etc. 

Nesta análise são igualmente consideradas as seguintes situações operacionais 

referentes aos tipos de aspetos ambientais associados a diferentes atividades, produtos e 

serviços: os de situação de operação normal (N), caracterizados pela operação normal da 

empresa e dos seus equipamentos, os de condições ocasionais (O), caracterizados pelo 

funcionamento não habitual da empresa e seus equipamentos, que não fazem parte da 

rotina operacional, como o caso de paragem ou arranque de máquinas, e ainda os de 

situações de emergência (E), que correspondem a uma ocorrência anómala, não 

intencional, que possam conduzir a impactes negativos no ambiente, como é caso de 

derrames ou incêndios.  

Segundo a norma ISO 14001:2004, impacte ambiental é definido como “qualquer 

alteração no ambiente, adversa ou benéfica, resultante, total ou parcialmente, dos aspetos 

ambientais de uma organização”, ou seja, a relação entre os aspetos e os impactes 

ambientais é de causa e efeito, sendo o aspeto ambiental a interação com o ambiente 
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(exemplo: consumo de papel) e o impacto ambiental a consequência dessa interação 

(exemplo: depleção de recursos naturais).  

Para além das situações operacionais é tido em conta a sua natureza, isto é quando o 

impacto tem efeitos Adversos ou Negativos, ou seja tem uma incidência negativa no meio 

ambiente, ou efeitos Benéficos ou Positivos, quando apresenta uma incidência positiva 

no meio. 

Os impactes ambientais são avaliados de acordo com a sua Significância. A 

“Significância” de um impacte refere-se à importância atribuída a essa alteração 

resultante do aspeto ambiental, considerando-se que estes podem ser “Significativos” ou 

“Não Significativos” para o ambiente. Os impactes ambientais positivos não são sujeitos 

a avaliação da sua significância, sendo, no entanto, também identificados para poderem 

constituir oportunidades de melhoria a serem exploradas. 

Na Tabela 6 estão sintetizadas as classificações atribuídas aos aspetos e aos impactes 

ambientais. 

 

Tabela 6- Classificação dos aspetos e impactes ambientais relativamente à situação operacional, ao efeito 

e à natureza. 

Situação operacional Efeito Natureza 

Normal (N) 

Ocasional (O) 

Emergência (E) 

Direto (D) 

Indireto (I) 

Negativo (N) 

Positivo (P) 

 

 

6.2.1. Critérios de avaliação de impactes ambientais  

 

 A norma ISO 14001:2004 não descreve nenhuma metodologia específica, mas 

existem vários exemplos de critérios que podem ser utilizados. A elaboração da 

metodologia de identificação e avaliação de impactes ambientais, foi baseada em algumas 

normas de referência tal como a norma NP EN ISO 14001:2004 e com base em livros 

desta temática.  

A apreciação dos impactes é efetuada com base em seis critérios principais. De acordo 

com o método utilizado, será necessário atribuir valores numéricos adimensionais aos 
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diferentes níveis de probabilidade, consequências, duração, magnitude, extensão do 

impacte e reversibilidade. 

 

Probabilidade de ocorrência (P) 

A probabilidade de ocorrência, corresponde à frequência com que pode ocorrer 

um impacte ambiental. A qual foi dividida em cinco níveis, tal como descrito na Tabela 

7. 

Tabela 7- Nível, Probabilidade de ocorrência e sua descrição. 

 

Nível 

Probabilidade de 

ocorrência (P) 

 

Descrição 

1 Remota Ocorrência não esperada; 

2 Baixa Provável, mas nunca ocorreu; 

3 Moderada Provável, já ocorreu; 

4 Elevada Já ocorreu várias vezes; 

5 Muito elevada Ocorre frequentemente; 

 

 

Gravidade das Consequências (C)  

A pontuação atribuída reflete o potencial do impacte ambiental para causar danos 

no ambiente e na saúde humana. No entanto considera-se que determinados impactes têm 

um maior potencial para causar danos à saúde humana e ao meio ambiente do que outros, 

sendo efetuada com base numa escala de 1 a 5, de acordo com a Tabela 8. 

 

Tabela 8- Nível, Gravidade das consequências, sua descrição e exemplos de aspetos ambientais. 

 

Nível 

Gravidade das 

Consequências 

(C) 

 

Descrição 

Exemplos de 

aspetos 

ambientais 

1 

Impacte 

negligente 

 

Saúde humana: Provoca lesões 

negligentes à saúde em 

funcionários e terceiros; 

Meio ambiente: Danos sobre o 

ambiente sem importância ou 

desprezáveis. 

 

Ruído ambiental 

em conformidade 

legal; 

Produção de 

resíduos 

recicláveis; 

Aspeto visual da 

infra-estrutura; 
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2 Baixo impacte 

Saúde humana: Provoca lesões 

leves ou perturbações leves à 

saúde de funcionários ou 

terceiros quando dentro das 

instalações. Nenhum dano à 

comunidade é notado; 

Meio ambiente: Provoca 

impacte leve e reversível no 

meio ambiente e no interior das 

instalações. 

 

Libertação de 

odores; 

Consumo de 

reagentes 

(hipoclorito de 

sódio); 

 

 

3 

 

Risco moderado 

Saúde humana: Provoca lesões 

moderadas ou perturbações 

moderadas à saúde de 

funcionários ou terceiros quando 

dentro das instalações e à 

comunidade; 

Meio ambiente: Provoca 

impacte moderado ao meio 

ambiente, internamente e fora da 

instalação. 

Produção de 

resíduos 

(gradados); 

Consumo de 

óleos e 

lubrificantes; 

Produção de 

lamas ETA; 

Consumo de água 

bruta; 

4 Risco elevado 

Saúde humana: Provoca lesões 

e danos à saúde com certa 

gravidade em funcionários ou 

terceiros quando dentro das 

instalações, e lesões ou danos à 

saúde de gravidade leve; 

Meio ambiente: Provoca danos 

severos ao meio ambiente 

interno às instalações, por vezes 

irreversíveis, e danos de 

gravidade elevados fora das 

instalações, por vezes também 

irreversíveis. 

Produção de 

resíduos 

perigosos- peças 

diversas, resíduos 

contaminados; 

óleos usados; 

acumuladores; 

Produção de 

lixiviados e 

efluentes; 

Produção de 

resíduos- Material 

de laboratório; 
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5 
Risco muito 

elevado 

Saúde humana: Podem 

provocar morte, lesões graves, 

danos irreversíveis à saúde de 

funcionários, terceiros e 

membros da comunidade em 

geral; 

Meio ambiente: Podem 

provocar danos irreversíveis ao 

meio ambiente 

Descarga direta 

de águas residuais 

na linha de água; 

Fuga de gás 

(Dióxido de cloro, 

CO2); 

Emissões 

atmosféricas de 

gases com efeito 

de estufa; 

 

 

Duração (D) 

O parâmetro Duração, indica a permanência do impacte segundo um critério 

temporal, manifestando-se em períodos de curta duração, média ou prolongada. Esta 

classificação é efetuada com base numa escala de 1 a 3, de acordo com a Tabela 9. 

 

Tabela 9- Nível e Duração do impacte ambiental. 

Nível Duração (D) 

1 Esporádica/ Curta 

2 Média 

3 Prolongada/ Continua 

 

 

Magnitude (M) 

A magnitude reflete as quantidades consumidas, produzidas ou emitidas pelas 

atividades desenvolvidas na organização. A sua classificação é feita com base em três 

critérios, tal como indicado na Tabela 10. 

 

Tabela 10- Nível e Magnitude do impacte ambiental. 

Nível Magnitude (M) 

1 Quantidades reduzidas 

2 Quantidades moderadas 

3 Quantidades elevadas 
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Extensão do impacte 

A Extensão do impacte reflete a influência espacial que os impactes ambientais 

podem produzir no meio envolvente. Assim, são considerados impactes com uma área de 

influência que se faz sentir ao nível das instalações, na sua envolvência, a nível regional, 

nacional ou até mesmo a nível internacional. A classificação é feita com base em cinco 

níveis, de acordo com a Tabela 11. 

 

Tabela 11- Nível e Extensão do impacte ambiental. 

Nível Extensão do impacte (E) 

1 Pessoas presentes na instalação (trabalhadores da AdLVT) 

2 Nível da população da envolvente da instalação  

3 Nível da população da região  

4 Nível da população nacional  

5 Nível da população a nível internacional  

 

 

Reversibilidade (R) 

Os impactes ambientais são classificados, tendo em consideração os seus efeitos, 

como impactes irreversíveis (IRV) ou reversíveis (REV). 

 

Tabela 12- Nível e Reversibilidade. 

Nível Reversibilidades 

1 Reversível 

2 Irreversível 

 

Na apreciação dos impactes foi atribuída uma percentagem a cada um dos critérios 

anteriormente referidos, de forma a chegar a uma classificação, como se indica na Tabela 

13.  

 

Tabela 13- Percentagens atribuídas a cada critério. 

Critério Percentagem atribuída 

Probabilidade (P) 15% 

Gravidade das consequências (G) 20% 

Duração (D) 20% 

Magnitude (M) 10% 
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Extensão do impacte (E) 15% 

Reversibilidade (R) 20% 

 

A significância dos impactes é apurada pela soma das pontuações atribuídas já 

multiplicadas pelas respetiva percentagem de cada um dos seis critérios atrás descritos. 

 

𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜 = (𝑃 × 15%) + (𝐺 × 20%) + (𝐷 × 20%) + (𝑀 × 10%) + (𝐸 × 15%) +

(𝑅 × 20%).  

Após a obtenção do resultado final, os impactes ambientais são classificados por 

ordem crescente da sua importância, tal como indicado na Tabela 14. 

 

Tabela 14- Nível de significância. 

Nível de significância 

1 - 1,61 Reduzido (I) Não significativo 

1,62 – 2,22 Baixo (II) 

2,23 – 2,83 Médio (III) Significativo – Prioridade 3 

2,84 – 3,44 Alto (IV) Significativo – Prioridade 2 

3,45 – 4,05 Intolerável (V) Significativo – Prioridade 1  

 

O controlo dos aspetos ambientais significativos é definido em função da 

prioridade sendo a prioridade 1 a que requer ação imediata, sendo a sua resolução 

prioritária relativamente a todos os outros níveis de significância. Os aspetos ambientais 

não significativos não requerem qualquer medida, devendo ser mantidos os controlos 

existentes. Na Figura 45 apresenta o esquema processual utilizado na avaliação dos 

aspetos ambientais. 
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Figura 45- Esquema processual utilizado na avaliação dos aspetos ambientais (Fonte: Adaptado de 

Videira, 2007).   
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7. Aplicação do método de avaliação de impactes ambientais 

à ETA do Caldeirão 

 

7.1. Levantamento dos Aspetos ambientais e Impactes Ambientais 

 

Durante as visitas à ETA do Caldeirão, e com o apoio do Operador presente no local, 

foram identificados todos os locais/órgãos e reconhecidos os diversos aspetos ambientais 

associados. Na Tabela 15 estão identificados os aspetos ambientais e os respetivos 

impactes ambientais associados a cada um dos processos, órgãos ou locais.  

 

Tabela 15- Identificação dos aspetos e impactes ambientais associados ao processo produtivo da ETA do 

Caldeirão. 

Processo/ór

gão/local 

Aspeto ambiental Impacte 

 C

R 

P 

C 

E 

C

A 

PR E

A 

ER D P 

L 

PA

R 

D

R

N 

IA

PE 

D

E 

I

S 

P

A 

C

M 

A IA

G

R 

C

H 

I I 

Captação de 

água bruta 

 

 

x x       x x x        

Reator Dióxido 

de cloro 

 x   x  x    x   x X    x 

Câmara de 

contato 

x x        x x         

Preparação de 

reagentes (Cal, 

Carvão 

ativado, 

Polieletrólito) 

 

 

 

x 

     

x 

   

 

 

x 

    

X 

    

Armazenament

o de reagentes 

      x        X     

Câmara de 

mistura 

 x   x      x   x      

Correção do 

pH 

x x        x x         

Decantador  x         x         

Filtros abertos x x  x  x    x x  x   x    

Desinfeção x x        x x         
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Espessador de 

lamas 

x x        x x         

Desidratação 

de lamas 

 x      x   x      x   

Transfega de 

reagentes 

    x  x       x X     

Laboratório x x  x x     x x   x   x  x 

Total da 

infraestrutura 

 x x x x x   x x x  x x  x x   

Incêndio   x x x    x x    x   x x  

Inundação         x         x  

Limpeza das 

instalações 

x         x         x 

Execução da 

manutenção de 

1ºNível 

x   x      x       x   

Aspeto ambiental: CRP- Consumo de reagentes, produtos e matérias subsidiárias; CE- Consumo de energia; CA- 

Consumo de água e/ou água bruta; PR- Produção de resíduos; EA- Emissões atmosféricas; ER- Emissão de ruído; D- 

Derrames; PL- Produção de lamas; PAR- Produção de águas residuais e efluentes contaminados;  

Impacte: DRN- Depleção dos recursos naturais; IAPE- Impactes associados à produção de energia; DE- Desequilíbrio 

dos ecossistemas; IS- Incomodidade sonora; PA- Poluição atmosférica; CM- Contaminação do meio; A- Diminuição 

da vida útil aterro; IAGR- Impactes associados à gestão de resíduos; CH- Contaminação do meio hídrico; II- 

Irritação/Intoxicação 

 

 

7.2.  Matriz de avaliação dos aspetos e impactes ambientais 
 

Após a identificação dos aspetos ambientais relativos a todas as atividades, 

produtos e serviços, foram determinados, de acordo com os critérios estabelecidos no 

ponto anterior, os mais significativos, isto é, os que provocam maior alteração no meio 

ambiente.  

Assim, como resultado da metodologia implementada foi elaborada a Matriz de 

Identificação e Avaliação dos Aspetos e Impactes Ambientais relativos às atividades, 

produtos e serviços da organização, que se encontra no anexo IV. Na Tabela 16 estão 

representados os campos gerais da matriz de avaliação dos aspetos e impactes ambientais. 

 

 

 



Patrícia Lopes Ferreira 

 Relatório para a obtenção do grau de licenciada em Energia e Ambiente 
 

59 
 

Tabela 16- Campos gerais da Matriz de identificação e Avaliação dos Aspetos e Impactes Ambientais. 

 

LEGENDA: 

a) Área funcional: Operação de Abastecimento ou Operação de Saneamento e 

Gestão de infraestruturas.  

b) São identificados os órgãos, processos ou locais das instalações com aspetos 

ambientais. 

c) Situação operacional: Normal, Ocasional ou de Emergência. 

d)  Elemento das atividades, produtos ou serviços de uma organização que pode 

interagir com o ambiente.  

e) Qualquer alteração no ambiente, adversa ou benéfica, resultante, total ou 

parcialmente, dos aspetos ambientais de uma organização. É possível identificar 

mais que um impacte ambiental associado a cada aspeto.  

f) Efeito: Aspeto ambiental direto (controlado pela organização) ou indireto 

(organização pode exercer influência).  

g)  Natureza: Impacte ambiental positivo ou negativo. 

h)  i), j), k), l) e m),Critérios ambientais, tais como a probabilidade de ocorrência, 

gravidade das consequências, extensão do impacte, expressos numa escala de 1 a 

5. A duração e a magnitude expressos numa escala de 1 a 3 e por último o critério 

de reversibilidade, expresso numa escala de 1 a 2. 

      n)   A pontuação final resultante dos critérios anteriores é dada pela função: 

𝑆 = (𝑃 × 15%) + (𝐺 × 20%) + (𝐷 × 20%) + (𝑀 × 10%) + (𝐸 × 15%) + (𝑅 × 20%) 

     o)   AAS- Aspeto Ambiental Significativo se S≥2,23. 

 

Apesar de não estar representado na figura anterior, a matriz apresenta mais duas 

colunas com algumas das medidas preventivas adotadas pela empresa e medidas que 

possam vir a ser adotadas. 

 

 

 

Área 

funcional 

(a) 

Processo

/órgão/            

local 

(b) 

Situação 

operacional 

(c) 

Aspeto 

ambiental 

(d) 

Impacte 

ambiental 

(e) 

Efeito 

 

(f) 

Natureza 

 

(g) 

Critérios para classificação de impactes ambientais 

Critérios 

(h)  (i)   (j)   (k)   (l)  (m) 

Total  

(n) 

Significância 

(o) 
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7.3. Medidas preventivas implementadas pela empresa na ETA do 

Caldeirão  

 

Durante as várias visitas à ETA do Caldeirão foram também feitos levantamentos de 

medidas de controlo já existentes nas instalações. A Tabela 17 mostra algumas das 

medidas já implementadas pela empresa, para diminuir os impactes que possam ocorrer 

no funcionamento da ETA.   

 

Tabela 17- Medidas preventivas implementadas pela empresa na ETA do Caldeirão. 

Local Registo fotográfico Descrição 

Sala do carvão 

ativado e do 

WAC-AB 
 

 

Esta sala dispõe de uma bacia de 

retenção subterrânea, que em caso de 

ocorrência de algum acidente, 

consegue absorver 1/3 da capacidade 

total de cada reservatório. 

Sala do reator 

de Dióxido de 

Cloro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Existência de gamelas junto ao reator 

de dióxido de cloro de forma a 

promover a recolha do ácido clorídrico 

e clorito de sódio que possam gotejar. 

Esta sala para além de ter um sistema 

de deteção de fugas de Dióxido de 
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cloro, tem também um sistema auxiliar 

de exaustão automático. 

Sala do 

Hipoclorito de 

sódio 

 

Bacia de retenção subterrânea, e subida 

do nível do chão junto à porta de forma 

a reter algum derrame, impedindo 

assim o alastramento para exterior. 

A sala dispõe também de um sistema 

auxiliar de exaustão automático. 

Sala do ácido 

clorídrico, 

clorito de sódio 

 

Os reservatórios de PEAD, para o 

armazenamento do Ácido clorídrico e 

Clorito de sódio são em duplo casco. 

 

Sala de 

preparação da 

Cal hidratada 

 

A sala de preparação da Cal hidratada 

dispõe de uma bacia subterrânea. 

 

Para além das medidas de prevenção indicadas anteriormente, a organização 

dispõe em caso de emergência de um Plano de Prevenção e Resposta a Emergências 

(PPRE), que define todos os cenários suscetíveis de se verificarem no decorrer da sua 

atividade. Ao nível da ETA identificam-se os seguintes cenários de emergência:  

 CE04- Falha elétrica; 

 CE06- Derrames de reagentes; 

 CE10- Incêndio; 
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 CE11- Fuga de CO2; 

 CE14- Falta de água; 

 CE15- Alteração da qualidade da água. 

 CE07- Acidentes graves  

Estes planos de prevenção e resposta a emergências podem ser consultados no 

anexo V do presente relatório. 

 

 

7.4. Planos de ação  

 

A metodologia de avaliação de impactes ambientais desenvolvida pressupõe a 

necessidade de desencadear medidas para os impactes classificados como significativos, 

no sentido de os eliminar ou de os minimizar. Assim, os aspetos ambientais que foram 

considerados significativos, deverão merecer uma atenção especial. Essas medidas no 

sentido de eliminar ou reduzir o impacte devem integrar um plano de ação.  

De forma a facilitar a elaboração do plano de ação foram transpostos, a partir da 

matriz IAAIA, os impactes ambientais significativos na ETA do Caldeirão, e colocados 

por ordem de prioridade, como se verifica na Tabela 18 e na Tabela 19. 
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Tabela 18- Identificação dos impactes ambientais classificados como significativos na ETA do Caldeirão. 

 

 

Tabela 19- Identificação dos impactes ambientais classificados como significativos na ETA do Caldeirão 

(Continuação). 
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Da análise das tabelas 18 e 19 verifica-se que a ETA do Caldeirão não apresenta 

nenhum impacte ambiental com nível V (Intolerável), no entanto apresenta impactes 

significativos com nível de significância Alto (com Prioridade 2) e Médio (com 

prioridade 3). Como já foi dito anteriormente o controlo dos aspetos ambientais 

significativos é definido em função da prioridade sendo a prioridade 2 a que requer ação 

imediata, sendo a sua resolução prioritária relativamente à prioridade 3. 

Com a aplicação da metodologia de identificação e avaliação de impactes 

ambientais foram identificados três aspetos ambientais com nível de significância alto. 

Um deles é o consumo excessivo de energia, pois a ETA do Caldeirão é uma das 

instalações que apresenta um consumo muito elevado de energia, uma vez que a maior 

parte dos órgãos da ETA necessitam de energia elétrica para o seu funcionamento.  

Também a possibilidade de ocorrência de fugas de Dióxido de cloro, tem tido uma 

preocupação por parte da empresa, uma vez que este gás é explosivo. A empresa dispõe 

de um plano de prevenção e resposta a emergências para o caso de ocorrer alguma fuga, 

no entanto há outras medidas que podem ser adotadas de forma a minimizar o impacte 

caso ocorra. 

Na ETA são produzidos com frequência resíduos laboratoriais, resultantes das 

determinações analíticas. São usados reagentes com características perigosas e por isso 

deve-se tentar reduzir ao máximo a produção destes.  

 

Nas tabelas seguintes é apresentado o plano de ação com as respetivas medidas a 

adotar para a redução ou eliminação de todos os impactes significativos, com 

responsabilidades, fator custo e prazos. No entanto o fator custo, é um procedimento a 

estipular posteriormente pela empresa. 
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Tabela 20- Plano de ações de controlo da ETA do Caldeirão. 

 

 

Tabela 21- Plano de ações de controlo da ETA do Caldeirão (Continuação). 
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Tabela 22- Plano de ações de controlo da ETA do Caldeirão (Continuação). 

 

 

Tabela 23- Plano de ações de controlo da ETA do Caldeirão (Continuação). 
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8. Aplicação do método de avaliação de impactes ambientais 

à ETAR de S.Miguel  

 

8.1. Levantamento dos Aspetos Ambientais e Impactes 

Ambientais 

 

Para além de terem sido feitas visitas à ETA do Caldeirão, também foram feitas à 

ETAR de S.Miguel de forma a realizar o mesmo procedimento de identificação dos 

aspetos ambientais na instalação. 

Na Tabela 24 estão identificados os aspetos ambientais e os impactes ambientais 

associados a cada um dos processos/órgão/local na ETAR de S.Miguel. 

 

Tabela 24- Identificação dos aspetos e impactes ambientais associados ao processo produtivo da ETAR 

de S.Miguel. 

Processo/órg

ão/local 

Aspeto ambiental Impacte 

 D

H 

C

R 

P 

C 

E 

C

A 

P

R 

E

A 

E

R 

D PL P

A

R 

D

R

N 

IAP

E 

I

S 

P

A 

C

M 

A IA

G

R 

CH II 

Cabeça da 

ETAR 

x                 x  

Obra de entrada   x  x       x    x x   

Estação 

elevatória (lamas 

sobrenadantes) 

  x         x        

Decantador 

Primário 

  x         x        

Sala de 

Sopressores 

  x    x     x x       

Tanque de 

arejamento 

  x   x      x  x      

Vala de oxidação   x   x      x  x      

Decantador 

Secundário 

  x         x        

Desinfeção UV- 

hipoclorito 

 x x        x x        
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Digestor de 

lamas 

  x         x        

Espessador de 

lamas 

  x         x        

Tanque de 

homogeneização 

de lamas 

  x         x        

Desidratação de 

lamas- 

centrífuga 

 x x      x  x x     x   

Silo de lamas   x         x        

Armazenamento 

(Cloreto férrico, 

polieletrólito, 

hipoclorito) 

       x       x     

Preparação do 

polieletrólito 

  x     x    x   x     

Gerador de 

emergência 

 x    x x    x  x x      

Laboratório  x x  x x     x x  x   x  x 

Total da 

infraestrutura 

  x x x x x   x x x x x  x x   

Incêndio    x x x    x x   x   x x  

Inundação          x        x  

Limpeza das 

instalações 

 x         x        x 

Execução da 

manutenção de 

1ºNível 

 x   x      x      x   

Oficina de 

manutenção 

 x      x  x x    x     

Aspeto ambiental: DH- Descarga no meio hídrico (by-pass); CRP- Consumo de reagentes, produtos e matérias 

subsidiárias; CE- Consumo de energia; CA- Consumo de água; PR- Produção de resíduos; EA- Emissões atmosféricas; 

ER- Emissão de ruído; D- Derrames; PL- Produção de lamas; PAR- Produção de águas residuais e efluentes 

contaminados; 

Impacte: DRN- Depleção dos recursos naturais; IAPE- Impactes associados à produção de energia; IS- Incomodidade 

sonora; PA- Poluição atmosférica; CM- Contaminação do meio; A- Diminuição da vida útil aterro; IAGR- Impactes 

associados à gestão de resíduos; CH- Contaminação do meio hídrico; II- Intoxicação/ Irritação;  
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8.2. Matriz de avaliação dos aspetos e impactes ambientais 

 

A matriz da ETAR de S.Miguel encontra-se no anexo IV juntamente com a da ETA 

do Caldeirão por ser muito extensa. Os campos gerais da matriz são os mesmos que foram 

identificados anteriormente no ponto 7.2.   

 

8.3. Medidas preventivas implementadas pela empresa na ETAR 

de S.Miguel 

 

Também na ETAR são definidos processos/procedimentos que visam a prevenção da 

ocorrência de situações de emergência que poderão passar pela contratação de 

especialistas para a manutenção de determinados equipamentos ou pelo cumprimento de 

um plano de testes de funcionamento de equipamentos ou dispositivos de resposta a 

emergências.  

 Os PPREA aplicáveis à ETAR são: 

 CE02- Risco de inundação 

 CE03- Abertura do by-pass 

 CE04- Falha elétrica 

 CE06- Derrames de reagentes 

 CE07- Acidente grave 

 CE08- Derrames de óleos 

 CE10- Incêndio  

Estes planos de prevenção e resposta a emergências podem ser consultados no 

anexo V do presente relatório. 

Para além dos PPRE a ETAR de S.Miguel dispõe de outras medidas preventivas. 

A sala de armazenamento e preparação do polímero dispõe de uma bacia de retenção para 

o caso da ocorrência de um acidente. Todos os operadores dispõem de auriculares, para a 

entrada na sala dos supressores, entre outras medidas de prevenção.  
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8.4. Plano de ação 

 

Da mesma forma que foi criado o plano de ação da ETA também foi feito o mesmo 

procedimento para a ETAR. Na Tabela 25 e na Tabela 26 é apresentado os impactes 

ambientais significativos transpostos da matriz de IAAIA. 

 

Tabela 25- Identificação dos impactes ambientais classificados como significativos na ETAR de S. 

Miguel. 

 

 

 

Tabela 26- Identificação dos impactes ambientais classificados como significativos na ETAR de S. 

Miguel (Continuação). 
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Da análise das tabelas 25 e 26, verifica-se que comparativamente com a ETA do 

Caldeirão, a ETAR de S.Miguel apresenta um maior número de impactes ambientais com 

nível de significância “Alto”. Na ETAR são produzidos diariamente grandes quantidades 

de gradados, tamisados, lamas e gorduras. Para além da produção destes resíduos, 

também tem consumos elevados de energia pois quase todos os órgãos da ETAR 

necessitam de energia elétrica para o seu funcionamento, todos estes aspetos ambientais 

tornam-se preocupantes.  

Durante o tratamento das águas residuais na ETAR, são produzidas grandes 

quantidades de lamas, que resultam da matéria orgânica extraída ao efluente e do 

crescimento de microrganismos. Os impactes ambientais inerentes à gestão de lamas 

relacionam-se com as quantidades em que estas são produzidas e com as suas 

características. Fase à grande quantidade de produção, seria importante pensar-se numa 

possibilidade de valorização, como a valorização agrícola. A operação de valorização 

agrícola das lamas produzidas na ETAR é um método atrativo do ponto de vista 

económico e ambiental. Este método promove a reciclagem de nutrientes que 

descarregados nos recursos hídricos geram impactes ambientais, mas que no caso de 

aplicação no solo é um aspeto positivo no sentido de que para o crescimento das plantas 

é necessário azoto, fósforo e potássio, assim como matéria orgânica. No entanto, essas 

mesmas lamas podem ter presentes quantidades elevadas de metais pesados, sendo 

necessário fazer análises às lamas antes da aplicação no solo. 

Um dos incidentes com maior frequência que podem ocorrer na ETAR relaciona-

se com a descarga direta de águas residuais na linha de água, sem serem sujeitos a 

tratamento de depuração. Tal ocorrência pode dever-se a diversas situações, tais como 

obstrução da rede de tratamento, volumes chegados acima do caudal de dimensionamento 

derivado de chuvadas, falta de manutenção dos equipamentos instalados na ETAR, 

perturbações na linha de tratamento entre outras situações. Estas operações de by-pass 

têm implicações no meio hídrico recetor, podendo colocar em causa o equilíbrio do 

ecossistema.  

De forma a minimizar estes impactes, apresenta-se de seguida o plano de ação 

para a ETAR de S.Miguel. 
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Tabela 27- Plano de ações de controlo da ETAR de S.Miguel. 

 

 

 

Tabela 28- Plano de ações de controlo da ETAR de S.Miguel (Continuação). 
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Tabela 29- Plano de ações de controlo da ETAR de S.Miguel (Continuação). 

 

 

Tabela 30- Plano de ações de controlo da ETAR de S.Miguel (Continuação). 
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9. Gestão da segurança e do ambiente 

 

9.1. Enquadramento normativo ISO 14001:2004 

 

A Norma Internacional ISO 14001:2004, apresenta um conjunto de requisitos para 

o bom funcionamento de um sistema de gestão ambiental. A norma requer a 

necessidade de estabelecer, implementar e manter um ou mais procedimentos. 

Especifica que cada organização deve identificar as necessidades de formação 

associados aos seus aspetos ambientais e ao seu sistema de gestão ambiental. Para o 

efeito devem ser planeadas ações de formação para responder a estas necessidades. 

Para além das ações de formação, também a comunicação interna e externa é 

indispensável para a implementação de SGA. Assim a organização deve assegurar os 

meios que facilitem uma comunicação biunívoca, nomeadamente através da definição 

de um procedimento específico para este efeito. 

Na Tabela 31 apresenta-se alguns exemplos de métodos que permitem facilitar a 

comunicação a nível interno e externo.  

 

Tabela 31- Exemplos de métodos para a comunicação interna e externa (Adaptado de Videira, 2007). 

Comunicação Interna Comunicação externa 

Intranet da organização Página de Internet 

Reuniões de direção Grupos de discussão 

Reuniões de trabalhadores Conselhos consultivos 

Cartazes informativos Relatórios anuais 

Boletins e circulares informativas Publicidade 

Formação Comunicados de imprensa 

 

A organização deve também estabelecer e manter procedimentos para identificar 

potenciais acidentes e situações de emergência, e ser capaz de gerir de modo a prevenir e 

reduzir os impactes ambientais que lhe estão associados (incêndios, derrames de produtos 

químicos perigosos, inundações). 

Uma vez identificadas as potenciais causas de acidentes e situações de 

emergência, a organização deve preparar as respostas a dar para prevenir as causas e as 

situações de risco e atuar caso os acidentes e situações de emergência ocorram, 
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minimizando os seus efeitos no ambiente. Elaborando assim um plano de resposta a 

emergências.  

 

9.2. Instrução de segurança 

 

A informação aos trabalhadores assume um papel determinante como elemento de 

sensibilização, de transformação e criação de valor. Neste contexto, e como canal de 

comunicação para com os trabalhadores foi desenvolvido um impresso tipificado com 

instruções de segurança (Figura 46) de modo a informar os colaboradores, de forma 

rápida e sucinta, de quais os perigos a que se encontram expostos num determinado local 

(órgão) ou no desenvolvimento de trabalhos específicos. O impresso informa ainda os 

trabalhadores sobre as medidas preventivas, os EPI, os EPC e as formas gerais de atuação 

em caso de emergência. 

 

 

Figura 46- Impresso instrução de segurança. 
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A instrução de segurança desenvolvida foi realizada com base numa transfega, que 

assisti, de hipoclorito de Sódio na ETA do Caldeirão. Foi-me proposto que desenvolve-

se uma instrução de segurança da operação de transfega de reagentes químicos de forma 

a sensibilizar e informar os operadores dos cuidados a ter e da forma como agir perante 

esta operação. Para o desenvolvimento da instrução tive com base as fichas de dados de 

segurança de todos os reagentes envolvidos na operação de transfega. Para além da 

identificação dos perigos, das medidas preventivas e dos equipamentos de proteção 

individual, foi também acrescentado à instrução de segurança o equipamento necessário 

para a operação de transfega. A instrução de segurança pode ser consultada no anexo VI. 

 

9.3. Folheto informativo 

 

Um dos métodos que permite facilitar a comunicação a nível interno, são os folhetos 

informativos (Figura 47), pois têm como objetivo, informar e/ou sensibilizar os 

colaboradores de determinada temática ligada ao ambiente. Ao longo do estágio foi-me 

proposto a elaboração de dois folhetos informativos. Um deles sobre os resíduos de 

laboratório, e outro sobre a questão das sacas de acondicionamento de reagentes. 

 

 

      Figura 47- Impresso folheto informativo. 

 

 Folheto informativo – Resíduos de laboratório  

 

Como resultado dos controlos analíticos realizados em laboratório, são produzidos 

com frequência resíduos. Esses resíduos podem conter: 
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 Alumínio No.1 e No.2 

 Solução padrão de cloro livre (Hl170451); 

 Glicina; 

 N-dietil-P-fenilenodiamina (DPD); 

 Solução padrão de cloro livre (Hl70450) 

 Hl 7004 Solução padrão pH 4; 

 Hl 7007 Solução padrão pH 7; 

   

As fichas de dados de segurança (FdS) de substâncias ou preparações químicas foram 

essenciais para o desenvolvimento deste folheto uma vez que têm por objetivo 

disponibilizar um conjunto de informação acerca da mesma. Desde a 

composição/informação sobre os componentes, a identificação dos perigos, os primeiros 

socorros, as medidas de combate a incêndios, medidas a tomar em caso de fugas 

acidentais, manuseamento e armazenamento entre outros. Também a Portaria 

n.º209/2004 foi fundamental para classificar quais as substâncias químicas que tinham 

características perigosas. Esta Portaria apresenta todas as características de perigo de 

substâncias. Assim, foi feito o levantamento com base nestes documentos de referência, 

por forma a identificar quais os reagentes com características perigosas. Na Tabela 32 são 

apresentadas as características de perigo de substâncias com base na Portaria n.º209/2004. 

 

Tabela 32- Características de perigo e respetivas "Frases R" 

(Fonte: Martinho (2012)). 

Características Frases R 

H3-A “Facilmente inflamável” 

Substâncias e preparações: 

 Em estado líquido, cujo 

ponto de inflamação seja 

inferior a 21ºC (incluindo 

os líquidos extremamente 

inflamáveis), ou 

 Que possam aquecer e 

inflamar-se ao ar, a uma 

temperatura normal, sem 

Ponto de inflamação inferior 

ou igual a 55ºC 
- 
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contributo de energia 

externa, ou 

 Sólidos que possam 

inflamar-se facilmente por 

uma breve ação de uma 

fonte de inflamação e que 

continuem a arder ou a 

consumir-se depois de 

afastada essa fonte, ou  

 Gasosos que sejam 

inflamáveis ao ar, a uma 

pressão normal, ou 

 Que em contacto com a 

água, ou o ar húmido, 

desenvolvam gases 

facilmente inflamáveis em 

quantidades perigosas.  

H3-B “Inflamáveis” 

Substâncias e preparações líquidas 

cujo ponto de inflamação seja 

igual ou superior a 21ºC e inferior 

ou igual a 55ºC. 

- - 

H6 “Tóxicos” 

Substâncias e preparações cuja 

inalação, ingestão ou penetração 

cutânea possam acarretar riscos 

graves, agudos ou crónicos e 

inclusivamente a morte (incluindo 

as substancias e preparações muito 

tóxicas). 

Uma ou mais substâncias 

classificadas como muito 

tóxicas, numa concentração 

total igual ou superior a 

0,1% 

- 

Uma ou mais substâncias 

classificadas com tóxicas, 

numa concentração total 

igual ou superior a 3%. 

- 

H5 “Nocivas” 
Uma ou mais substâncias 

classificadas como nocivas, 
- 
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Substâncias e preparações cuja 

inalação, ingestão, ou penetração 

cutânea possam ocasionar efeitos 

de gravidade limitada. 

numa concentração total 

igual ou superior a 25%. 

H8 “Corrosivos” 

Substâncias e preparações que, em 

contacto com tecidos vivos, 

possam exercer uma ação 

destrutiva sobre estes últimos. 

Uma ou mais substâncias 

corrosivas da classe R35, 

numa concentração total 

igual ou superior a 1%. 

R35- Provoca 

queimaduras 

graves 

Uma ou mais substâncias 

corrosivas da classe R34, 

numa concentração total 

igual ou superior a 5%. 

R34- Provoca 

queimaduras 

H4 “Irritantes” 

Substâncias e preparações não 

coercivas que, por contacto 

imediato, prolongado ou repetido 

com a pele ou as mucosas, possam 

provocar uma reação inflamatória.  

Uma ou mais substâncias 

irritantes da classe R41, 

numa concentração total 

igual ou superior a 10%. 

R41- Risco de 

lesões oculares 

graves 

Uma ou mais substâncias 

irritantes das classes R36, 

R37 e R38, numa 

concentração total igual ou 

superior a 20%. 

R36- Irritante 

para os olhos 

R37- Irritante 

para as vias 

respiratórias 

R38- Irritante 

para a pele 

H7 “Cancerígenos” 

Substâncias e preparações cuja 

inalação, ingestão ou penetração 

cutânea possam provocar o cancro 

ou aumentar a sua frequência. 

Uma substância reconhecida 

como cancerígena das 

categorias 1 ou 2, numa 

concentração igual ou 

superior a 0,1%. 

- 

Uma substância reconhecida 

como cancerígena da 

categoria 3, numa 

concentração igual ou 

superior a 1%. 

- 
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H10 “Tóxico para a 

reprodução” 

Substâncias e preparações cuja 

inalação, ingestão ou penetração 

cutânea possam induzir 

deformações congénitas não 

hereditárias ou aumentar a 

respetiva frequência. 

Uma substância tóxica para 

a reprodução das categorias 

1 ou 2 das classes R60 e 

R61, numa concentração 

igual ou superior a 0,5%. 

R60-Pode 

comprometer a 

fertilidade 

R61- Risco 

durante a 

gravidez com 

efeitos adversos 

na descendência. 

Uma substância tóxica para 

a reprodução da categoria 3 

das classes R62 e R63, 

numa concentração igual ou 

superior a 5%. 

R62- Possíveis 

riscos de 

comprometer a 

fertilidade 

R63- Possíveis 

riscos durante a 

gravidez com 

efeitos adversos 

na descendência 

H11 “Mutagénicos” 

Substâncias e preparações cujas 

inalação, ingestão ou penetração 

cutânea possam provocar defeitos 

genéticos hereditários ou aumentar 

a respetiva frequência. 

Uma substância mutagénica 

das categorias 1 ou 2 da 

classe R46, numa 

concentração igual ou 

superior a 0,1%. 

R46- Pode causar 

alterações 

genéticas 

hereditárias 

Uma substância mutagénica 

da categoria 3 da classe 

R40, numa concentração 

igual ou superior a 1%. 

R40- 

Possibilidade de 

efeitos 

cancerígenos. 

 

Assim todos os resíduos classificados como perigosos, deverão ser 

temporariamente armazenados num garrafão com capacidade de 5L, disponível no local 

para o efeito. Este garrafão deverá estar armazenado em local apropriado e devidamente 

identificado com etiqueta própria, segundo o modelo definido neste procedimento. 

Aproximadamente 2 vezes por ano será feito o encaminhamento destes resíduos por 

operador licenciado. Já os resíduos líquidos que não têm implicações nenhumas para o 
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meio ambiente nem para a saúde pública, podem ser encaminhados como lixo comum 

(rejeitado para o sistema de tratamento de efluentes da instalação).  

No anexo VII, encontra-se o folheto informativo com a identificação dos resíduos 

com características perigosas e não perigosas, sendo também indicado o destino final 

desses resíduos. 

 

 Folheto informativo – Sacas de acondicionamento 

 

No processo de tratamento de águas são utilizados diversos reagentes com vista à 

obtenção da qualidade mínima indispensável ao seu uso como água de qualidade para o 

consumo humano. No entanto alguns desses reagentes são acondicionados em sacas de 

plástico, papel ou cartão.  

Normalmente nas instalações de saneamento e abastecimento, a maior parte dos 

reagentes são abastecidos por camiões cisterna, diretamente para os silos ou cubas. No 

entanto, há instalações e reagentes em que isso não é possível. As sacas de 

acondicionamento normalmente geradas, são provenientes da entrega do carvão ativado, 

da cal hidratada e do polímero. Estes resíduos têm sido encaminhados como embalagens 

contaminadas com o código LER 15 01 10 (*).  

Contudo, ao analisar as fichas de segurança destes reagentes (anexo IX) e também 

com base na informação presente na Tabela 32, conclui-se que as substâncias não são 

consideradas perigosas, não apresentando nenhum efeito para o meio ambiente nem para 

a saúde humana, à exceção da cal que tem características irritantes. Atendendo à 

classificação dos reagentes foi proposto que as sacas de acondicionamento do carvão 

ativado e do polímero possam ser encaminhadas para valorização através da sua 

reciclagem. Relativamente às sacas de cal, a reutilização deve ter prioridade em relação à 

eliminação. No anexo VII, encontra-se o folheto informativo com os métodos de 

tratamento, com os respetivos códigos LER. 
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9.4. Plano de prevenção e resposta a Emergência  

 

A identificação das situações de emergência é efetuada na Identificação de Aspetos 

e Avaliação de Impactes (IAAIA) e na Identificação de Perigos e Avaliação de Riscos 

(IPAR). Uma vez que qualquer dos perigos e acontecimentos perigosos podem levar a 

uma situação de emergência. Uma vez identificados os cenários de emergência, é efetuada 

uma avaliação da capacidade de resposta da empresa pressupondo a sua ocorrência, isto 

é, são analisadas as ações que poderão ser levadas a cabo para minimizar os efeitos do 

acidente. Normalmente os cenários identificados são alvo de um fluxograma de 

emergência, com as ações a efetuar e os responsáveis pela sua execução. Estes planos de 

prevenção e resposta a emergência estão descritos no anexo V. 

 

9.4.1. Simulacro Realizado na ETA do Caldeirão 

 

No decorrer do período de estágio na empresa, foi realizado na ETA do Caldeirão 

um simulacro. O referido simulacro envolveu o cenário de derrame de hipoclorito de 

sódio no processo de transfega.  

O simulacro ocorreu quando os colaboradores se preparavam para realizar uma 

transfega de hipoclorito de sódio de um contentor para uma cuba. Aquando a operação de 

transfega, verificou-se o início de um pequeno derrame na zona de ligação do contentor 

de hipoclorito à mangueira. O operador foi buscar de imediato o material absorvente, 

aplicando-o no local do derrame de forma a minimiza-lo. Enquanto o operador aguardava 

pelo efeito do absorvente, informou o coordenador de emergência. Por fim o operador foi 

buscar a ficha de dados de segurança atuando de acordo com esta para a recolha do 

produto. Em suma, todo o simulacro correu dentro da normalidade e como previsto. 

Porém se o derrame fosse de grandes dimensões não iria existir capacidade de resposta. 

Assim sendo, seria importante a aquisição de mangas de contenção de derrames. Após a 

realização do simulacro procedi ao preenchimento do impresso do relatório de Simulacro 

que se encontra no anexo VIII. 
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10. Conclusão 

 

A realização deste estágio foi fundamental para a minha formação, não só a nível 

profissional como também pessoal.  

Este tempo de estágio serviu para desenvolver e consolidar em contexto real de 

trabalho, os conhecimentos e comportamentos profissionais adquiridos ao longo da 

licenciatura, proporcionar experiências de carácter sócio – profissional que facilitem a 

futura integração no mundo do trabalho, assim como a aprendizagem de novos 

conhecimentos que irão ser essenciais no futuro.  

 Ao longo dos seis meses de estágio foi importante a realização de visitas às 

infraestruturas, para poder conhecer o trabalho desenvolvido pelos operadores, e 

conseguir fazer um levantamento de todos os aspetos ambientais inerentes às atividades 

de saneamento e abastecimento.  

Durante a realização deste trabalho surgiram algumas dificuldades, sobretudo na 

aplicação de uma metodologia de avaliação dos impactes ambientais, que fosse o menos 

subjetivo possível. A atribuição dos pesos e dos valores numéricos a cada uma das 

categorias que compunham a matriz é muitas vezes difícil de avaliar, umas vezes porque 

os fenómenos envolvidos são complexos e até desconhecidos, outras porque a informação 

disponibilizada não é completa. Assim sendo, e apesar da matriz ser constituída por 

valores numéricos, estes apresentam algumas subjetividades.   

É recomendado que no futuro, haja uma continuidade deste trabalho uma vez que 

seria interessante e relevante para a organização o estabelecimento de objetivos e metas 

ambientais nos planos de ação. Pois na prática, os objetivos são finalidades mais 

genéricas, enquanto que as metas permitem associar-lhes medidas mais detalhadas do 

desempenho pretendido. Também seria uma mais valia para o planos de ação se fossem 

complementados com indicadores.  

Proponho também que se pense na possibilidade das sacas de acondicionamento, 

serem reutilizadas. Ou seja, serem novamente entregues ao fornecedor de forma a 

poderem ser cheias e novamente distribuídas. Penso que seria uma mais valia tanto para 

o fornecedor como para a empresa.  

Durante o estágio, tive oportunidade de preencher um relatório de simulacro, ao 

qual assisti, de trasfega de hipoclorito de sódio. Verificou-se que os operadores estão bem 

informados e sensibilizados para os cuidados a ter na realização desta operação. Contudo 
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fase a um derrame de grandes quantidades a organização não ia ter capacidade de 

resposta. Seria importante a aquisição de mangas de contenção de derrames por forma a 

controlar os derrames que possam ocorrer.  

Com a restruturação da empresa, houve algumas mudanças ao longo do estágio, 

contudo muitos dos ficheiros da empresa ainda se encontram com o logotipo da AdZC, 

por ainda ser um período de transição.  
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ANEXO I 

 

Anexo I- Capital Social da Águas de Lisboa e Vale do Tejo, S.A. 

 

Neste anexo apresenta-se o capital social da Águas de Lisboa e Vale do Tejo de acordo 

com o Decreto-Lei nº 94/2015, de 29 de Maio. 
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ANEXO II 

 

Anexo II- Operações de eliminação e de valorização de resíduos 

 

Neste anexo apresenta-se exposto o anexo III, da Portaria nº209/2004 onde se 

encontram enumeradas as operações de eliminação e de valorização de resíduos. 
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Anexo III 

 

Anexo III – Metodologia de Identificação de Aspetos e Avaliação de 

Impactes ambientais 

 

Neste anexo apresenta-se a Metodologia de Identificação e Avaliação de 

Impactes Ambientais. 
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OBJETIVO  

 

De acordo com a Norma Internacional ISO 14001:2004, do requisito “Planeamento” 

a empresa deve estabelecer, implementar e manter procedimentos para a identificação e 

avaliação de impactes ambientais das suas atividades, produtos e serviços, sendo que esta 

informação deverá ser documentada e atualizada.  

Esta metodologia tem como objetivo suportar a determinação dos aspetos ambientais 

significativos da AdLVT, isto é, aqueles que originam impactes ambientais significativos. 

A metodologia está concebida de forma a garantir a obtenção de resultados consistentes 

que permitam estabelecer uma sólida base para o desenvolvimento da componente 

ambiental.  

 

ÂMBITO  

 

A metodologia foi concebida de forma a poder ser aplicada as instalações da ETA 

do Caldeirão e da ETAR de S.Miguel. 

 

DOCUMENTAÇÃO DE REFERÊNCIA  

 

A metodologia foi desenvolvida com base em documentos de referência nomeadamente 

a norma NP EN ISO 14001:2004. 

 

DEFINIÇÕES 

 

Para uma melhor compreensão dos critérios usados nesta metodologia são apresentadas 

algumas definições importantes segundo a NP EN ISO 14001:2004. 

 

“Ambiente”- envolvente na qual uma organização opera, incluindo o ar, a água, o solo, 

os recursos naturais, a flora, a fauna, os seres humanos, e as suas inter-relações. 

 

“Aspeto Ambiental” - elemento das atividades, produtos ou serviços de uma organização 

que possa interagir com o ambiente. 
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 “Impacte Ambiental” - qualquer alteração no ambiente, adversa ou benéfica, resultante, 

total ou parcialmente, das atividades, produtos ou serviços de uma organização, isto é, 

dos seus aspetos ambientais.  

A relação entre aspetos e impactes ambientais é uma relação de causa e efeito. A um 

especto ambiental pode estar associado mais de um impacte no ambiente. 

 

 “Ação corretiva”- Ação para eliminar a causa de uma não conformidade detetada. 

“Ação preventiva” - Ação para eliminar a causa de uma não conformidade potencial. 

 

PROCEDIMENTO  

Os aspetos ambientais podem ser divididos em duas categorias: 

  Diretos (D) – São controlados diretamente pela organização, pois estão 

associados geralmente aos processos produtivos, como é o caso da quantidade de matéria-

prima ou energia consumida, a produção de resíduos dentro das instalações, etc. 

  Indiretos (I) – Não são controlados diretamente pela organização, mas esta pode 

influenciar, como é o caso do transporte subcontratado, recolha de resíduos, etc. 

 

Na metodologia são consideradas as seguintes situações operacionais: 

Normal (N) – respeitante à rotina operacional;  

Ocasional (O) – caracterizados pelo funcionamento não habitual da empresa e 

seus equipamentos, que não fazem parte da rotina operacional, 

Emergência (E) – corresponde a uma ocorrência anómala, não intencional, que 

possa conduzir a impactes negativos no ambiente, como é caso de derrames ou incêndios. 

 

Para além das situações operacionais é tido em conta a sua natureza, indicando 

quando o impacto tem efeitos:  

Adversos/Negativos- Quando o aspeto ambiental tem incidência negativa no 

ambiente. 

Benéficos/Positivos- Quando tem incidência positiva no ambiente. 
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Os impactes ambientais são avaliados de acordo com a sua Significância. A 

“Significância” de um impacte refere-se à importância atribuída a essa alteração 

resultante do aspeto ambiental, considerando-se que estes podem ser “Significativos” ou 

“Não Significativos” para o ambiente. 

Os impactes ambientais positivos não são sujeitos a avaliação da sua significância, 

sendo, no entanto, também identificados para poderem constituir oportunidades de 

melhoria a serem exploradas. 

 

METODOLOGIA DE APRECIAÇÃO DE IMPACTES AMBIENTAIS 

 

A apreciação dos impactes é efetuada com base em seis critérios principais. De acordo 

com o método utilizado, será necessário atribuir valores numéricos adimensionais aos 

diferentes níveis de probabilidade, consequências, duração, magnitude, extensão do 

impacte e reversibilidade. 

 

 

Probabilidade de ocorrência (P) 

A probabilidade de ocorrência, corresponde à frequência com que pode ocorrer 

um impacte ambiental. A qual foi dividida em cinco níveis, tal como descrito na Tabela 

1. 

 

Tabela 1- Nível, Probabilidade de ocorrência e sua descrição. 

 

Nível 

Probabilidade de 

ocorrência (P) 

 

Descrição 

1 Remota Ocorrência não esperada; 

2 Baixa Provável, mas nunca ocorreu; 

3 Moderada Provável, já ocorreu; 

4 Elevada Já ocorreu várias vezes; 

5 Muito elevada Ocorre frequentemente; 

 

 

Gravidade das Consequências (C)  

A pontuação atribuída reflete o potencial do impacte ambiental para causar danos 

no ambiente e na saúde humana. 
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No entanto considera-se que determinados impactes têm um maior potencial para 

causar danos à saúde humana e ao meio ambiente do que outros, sendo efetuada com base 

numa escala de 1 a 5, de acordo com a Tabela 2. 

 

Tabela 2- Nível, Gravidade das consequências, sua descrição e exemplos de aspetos ambientais. 

 

Nível 

Gravidade das 

Consequências 

(C) 

 

Descrição 

Exemplos de 

aspetos 

ambientais 

1 

Impacte 

negligente 

 

Saúde humana: Provoca lesões 

negligentes à saúde em 

funcionários e terceiros; 

Meio ambiente: Danos sobre o 

ambiente sem importância ou 

desprezáveis. 

 

Ruído ambiental 

em conformidade 

legal; 

Produção de 

resíduos 

recicláveis; 

Aspeto visual da 

infra-estrutura; 

2 Baixo impacte 

Saúde humana: Provoca lesões 

leves ou perturbações leves à 

saúde de funcionários ou 

terceiros quando dentro das 

instalações. Nenhum dano à 

comunidade é notado; 

Meio ambiente: Provoca 

impacte leve e reversível no 

meio ambiente e no interior das 

instalações. 

 

Libertação de 

odores; 

Consumo de 

reagentes 

(hipoclorito de 

sódio); 

 

 

3 

 

Risco moderado 

Saúde humana: Provoca lesões 

moderadas ou perturbações 

moderadas à saúde de 

funcionários ou terceiros quando 

dentro das instalações e à 

comunidade; 

Produção de 

resíduos 

(gradados); 

Consumo de 

óleos e 

lubrificantes; 
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Meio ambiente: Provoca 

impacte moderado ao meio 

ambiente, internamente e fora da 

instalação. 

Produção de 

lamas ETA; 

Consumo de água 

bruta; 

4 Risco elevado 

Saúde humana: Provoca lesões 

e danos à saúde com certa 

gravidade em funcionários ou 

terceiros quando dentro das 

instalações, e lesões ou danos à 

saúde de gravidade leve; 

Meio ambiente: Provoca danos 

severos ao meio ambiente 

interno às instalações, por vezes 

irreversíveis, e danos de 

gravidade elevados fora das 

instalações, por vezes também 

irreversíveis. 

Produção de 

resíduos 

perigosos- peças 

diversas, resíduos 

contaminados; 

óleos usados; 

acumuladores; 

Produção de 

lixiviados e 

efluentes; 

Produção de 

resíduos- Material 

de laboratório; 

5 
Risco muito 

elevado 

Saúde humana: Podem 

provocar morte, lesões graves, 

danos irreversíveis à saúde de 

funcionários, terceiros e 

membros da comunidade em 

geral; 

Meio ambiente: Podem 

provocar danos irreversíveis ao 

meio ambiente 

Descarga direta 

de águas residuais 

na linha de água; 

Fuga de gás 

(Dióxido de cloro, 

CO2); 

Emissões 

atmosféricas de 

gases com efeito 

de estufa; 

 

 

Duração (D) 

O parâmetro Duração, indica a permanência do impacte segundo um critério 

temporal, manifestando-se em períodos de curta duração, média ou prolongada. Esta 

classificação é efetuada com base numa escala de 1 a 3, de acordo com a Tabela 3. 
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Tabela 3- Nível e Duração do impacte ambiental. 

Nível Duração (D) 

1 Esporádica/ Curta 

2 Média 

3 Prolongada/ Continua 

 

 

Magnitude (M) 

A magnitude reflete as quantidades consumidas, produzidas ou emitidas pelas 

atividades desenvolvidas na organização. A sua classificação é feita com base em três 

critérios, tal como indicado na Tabela 4. 

 

Tabela 4- Nível e Magnitude do impacte ambiental.  

Nível Magnitude (M) 

1 Quantidades reduzidas 

2 Quantidades moderadas 

3 Quantidades elevadas 

 

 

Extensão do impacte 

A Extensão do impacte reflete a influência espacial que os impactes ambientais 

podem produzir no meio envolvente. Assim, são considerados impactes com uma área de 

influência que se faz sentir ao nível das instalações, na sua envolvência, a nível regional, 

nacional ou até mesmo a nível internacional. A classificação é feita com base em cinco 

níveis, de acordo com a Tabela 5. 

 

Tabela 5- Nível e Extensão do impacte ambiental. 

Nível Extensão do impacte (E) 

1 Pessoas presentes na instalação (trabalhadores da AdLVT) 

2 Nível da população da envolvente da instalação  

3 Nível da população da região  

4 Nível da população nacional  

5 Nível da população a nível internacional  
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Reversibilidade (R) 

Os impactes ambientais são classificados, tendo em consideração os seus efeitos, 

como impactes irreversíveis (IRV) ou reversíveis (REV). 

 

Tabela 6- Nível e Reversibilidade do impacte ambiental. 

Nível Reversibilidades 

1 Reversível 

2 Irreversível 

 

Na apreciação dos impactes foi atribuída uma percentagem a cada um dos critérios 

anteriormente referidos, de forma a chegar a uma classificação, como se indica na Tabela 

7.  

 

Tabela 7- Percentagens atribuídas a cada critério. 

Critério Percentagem atribuída 

Probabilidade (P) 15% 

Gravidade das consequências (G) 20% 

Duração (D) 20% 

Magnitude (M) 10% 

Extensão do impacte (E) 15% 

Reversibilidade (R) 20% 

 

A significância dos impactes é apurada pela soma das pontuações atribuídas já 

multiplicadas pelas respetiva percentagem de cada um dos seis critérios atrás descritos. 

 

𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜 = (𝑃 × 15%) + (𝐺 × 20%) + (𝐷 × 20%) + (𝑀 × 10%) + (𝐸 × 15%) +

(𝑅 × 20%).  

Após a obtenção do resultado final, os impactes ambientais são classificados por 

ordem crescente da sua importância, tal como indicado na tabela 8. 
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Tabela 8- Nível de significância 

Nível de significância 

1 - 1,61 Reduzido (I) Não significativo 

1,62 – 2,22 Baixo (II) 

2,23 – 2,83 Médio (III) Significativo – Prioridade 3 

2,84 – 3,44 Alto (IV) Significativo – Prioridade 2 

3,45 – 4,05 Intolerável (V) Significativo – Prioridade 1  

 

O controlo dos aspetos ambientais significativos é definido em função da 

prioridade sendo a prioridade 1 a que requer ação imediata, sendo a sua resolução 

prioritária relativamente à todos os outros níveis de significância. Os aspetos ambientais 

não significativos não requerem de qualquer medida, devendo ser mantidos os controlos 

existentes. 
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Anexo IV 

 

Anexo IV – Matrizes de Identificação e Avaliação dos Aspetos e Impactes 

Ambientais 

 

 

Neste anexo encontram-se as matrizes de avaliação da ETA do Caldeirão e da ETAR de 

S.Miguel. 
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                                                            Medidas de conrolo dos impactes  significativos

Nível 0,15 Nível 0,2 Nível 0,2 Nível 0,1 Nível 0,15 Nível 0,2

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – –

Consumo de energia 

contabilizado no total 

da infraestrutura

– – –

Normal

Consumo de energia           ( 

Funcionamento do reator e 

do extrator)

Impactes associados a 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Emergência

Derrames de produtos 

químicos ( ácido clorídrico, 

clorito de sódio)

Contaminação do meio Direto Negativo 1 0,15 4 0,8 1 0,2 1 0,1 1 0,15 1 0,2 1,6 Reduzido
▪  Existência de gamelas junto ao reator de dióxido de cloro de forma a promover a 

recolha dos produtos químicos que possam gotejar;

Emergência
Fuga de gás (dióxido de 

cloro)

Poluição atmosférica  

Irritação da pele, 

intoxicação 

Direto Negativo 2 0,3 5 1 2 0,4 3 0,3 3 0,45 2 0,4 2,85 Alto

▪ Sistema de deteção de fugas de Dióxido de cloro;                                                                                                                                                                                                          

▪ CE11- Fuga de CO2 incluído no PPRE;                                                                                                                                                 

▪ Sistema de ventilação;                                                                                                                                                                                             

▪ Equipamentos de Proteção Individual (EPI);

▪ Calibração dos sensores de deteção de fugas de Dióxido de Cloro;                                                                                                                             

▪ Criar um plano de manutenção do Reator Dióxido de Cloro;   

Normal
Consumo de Dióxido de 

Cloro

Depleção de recursos 

naturais
Direto Negativo 5 0,75 2 0,4 3 0,6 2 0,2 4 0,6 1 0,2 2,75 Médio

        ▪ Campanhas de sensibilização direcionadas à população para a poupança de água (A poupança de água 

implica menores quantidades de água bruta captadas e por sua vez menores quantidades de reagentes 

necessários para o seu tratamento);                                                                                                                                                                                           

▪ Boa gestão para evitar desperdícios;                                                                                                                                                                                                                                                                

▪ Boa politica de armazenamento;                                                                                                                                                                                                                                     

▪ Assegurar a  utilização  racional  dos  equipamentos, de  forma  a  evitar  consumos  desnecessários;                                                                                                                                                                  

▪ Controlo de qualidade apertado;

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – –   

Normal
Consumo de Dióxido de 

Carbono

Depleção de recursos 

naturais
Direto Negativo 5 0,75 2 0,4 3 0,6 2 0,2 4 0,6 1 0,2 2,75 Médio

Emergência

Derrames de produtos 

químicos 

(Polielectrólito,Carvão 

ativado e cal)

Contaminação do meio Direto Negativo 2 0,3 3 0,6 1 0,2 1 0,1 1 0,15 1 0,2 1,55 Reduzido

▪ Bacia subterrânea de retenção de possíveis derrames de Carvão ativado e de cal;                        

▪Em situação de derrame de Polieletrólito este vai para a caixa do espessador;                                                                                                                                    

• CE06- Derrames de reagentes incluidos no PPRE;

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Emergência

Derrames de produtos 

químicos (WAC AB, Carvão 

ativado,hipoclorito de 

sódio),

Contaminação do meio Direto Negativo 1 0,15 4 0,8 2 0,4 2 0,2 1 0,15 1 0,2 1,9 Baixo

▪ Bacia subterrânea para retenção do WAC-AB e do Carvão ativado em situações de 

emergência;                                                                                                                                                                                                                        

▪ Bacia de retenção subterrânea, e subida do nível do chão junto à porta da sala do 

hipoclorito de sódio,  por forma a reter algum derrame, impedindo assim o 

alastramento para o exterior;                                                                                                                                                                        

• CE06- Derrames de reagentes incluídos no PPRE;

Emergência

Derrames de produtos 

químicos (Cal hidratada e 

polietectrólito) 

Contaminação do meio Direto Negativo 2 0,3 3 0,6 2 0,4 2 0,2 1 0,15 1 0,2 1,85 Baixo

▪  Em caso de derrame numa situação de emergência o polietetrólito vai para o 

espessador de lamas;                                                                                                                                                                                                      

• CE06- Derrames de reagentes incluidos no PPRE;

Emergência

Derrames de produtos 

químicos (ácido clorídrico, 

clorito de sódio)

Contaminação do meio Direto Negativo 2 0,3 5 1 2 0,4 3 0,3 2 0,3 1 0,2 2,5 Médio

▪  Reservatórios de PEAD com duplo casco para armazenamento do Ácido clorídrico 

e Clorito de sódio;                                                                                                                                                                             

• CE06- Derrames de reagentes incluídos no PPRE;

 ▪ Usar pavimentos impermeabilizados;                                                                                                                                                            

▪ Implementação de bacia de retenção;                                                                                                                                                                                                                       

▪ Sensor de detenção de rutura de casco interior; 

Normal
Libertação de gás (Dióxido 

de cloro remanescente)
Poluição atmosférica Direto Negativo 4 0,6 3 0,6 2 0,4 1 0,1 2 0,3 1 0,2 2,2 Baixo

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal
Consumo de matérias 

subsidiárias (Cal hidratada)

Depleção de recursos 

naturais
Direto Negativo 5 0,75 3 0,6 2 0,4 2 0,2 3 0,45 2 0,4 2,8 Médio

Decantador Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal
Consumo energético           

(Lavagem de filtros)

Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal
Consumo de areias 

(matérias subsidiárias)

Depleção de recursos 

naturais
Direto Negativo 4 0,6 2 0,4 1 0,2 1 0,1 3 0,45 1 0,2 1,95 Baixo

Normal
Consumo de carvão 

ativado granulado

Depleção de recursos 

naturais
Direto Negativo 5 0,75 1 0,2 3 0,6 2 0,2 4 0,6 1 0,2 2,55 Médio

Normal Ruído (Lavagem dos filtros) 

Incomodidade sonora, 

Diminuição da 

acuidade auditiva, 

fadiga 

Direto Negativo 5 0,75 1 0,2 1 0,2 1 0,1 1 0,15 1 1,4 Reduzido ▪ Equipamentos de proteção individual;

Ocasional

Produção de resíduos 

(substituição do meio 

filtrante)

Diminuição da vida útil 

de aterro
Direto Negativo 3 0,45 2 0,4 2 0,4 1 0,1 3 0,45 2 0,4 2,2 Baixo

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal
Consumo de Hipoclorito de 

sódio

Depleção de recursos 

naturais                       
Direto Negativo 5 0,75 2 0,4 3 0,6 2 0,2 3 0,45 2 0,4 2,8 Médio

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal
Consumo de reagentes 

(polieletrólito)

Depleção de recursos 

naturais
Direto Negativo 5 0,75 2 0,4 3 0,6 2 0,2 3 0,45 2 0,4 2,8 Médio

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal
Produção de lamas 

desidratadas

Impactes associados à 

gestão destes resíduos
Indireto Negativo 5 0,75 3 0,6 2 0,4 3 0,3 3 0,45 1 0,2 2,7 Médio ▪ Sensibilização para uma boa gestão das lamas;

Emergência Fugas de gases (CO2)

Poluição atmosférica- 

aumento do efeito de 

estufa 

Direto Negativo 3 0,45 5 1 1 0,2 1 0,1 2 0,3 1 0,2 2,25 Médio
▪ Garantir que os fornecedores têm os equipamentos em boas condições;                                                                                                          

▪ Garantir a manutenção periódica dos órgãos/equipamentos;

Emergência

Derrames de produtos 

químicos ( ácido clorídrico, 

clorito de sódio)

Contaminação do meio Direto Negativo 4 0,6 5 1 1 0,2 1 0,1 2 0,3 1 0,2 2,4 Médio

▪ Não fazer a transfega de Ácido clorídrico e Clorito de sódio em simultâneo;                                                                                                                                          

▪ Acompanhar e supervisionar a operação de transfega  de produtos 

contaminantes;                                                                                                                                                                                                                   

▪ Acompanhar sempre as indicações das fichas de segurança dos produtos 

químicos;                                                                                                                                                                                                                                      

▪CE06- Derrames de reagentes incluídos no PPRE;                                                     

▪ Colocação de gamelas durante a transfega para recolha dos produtos químicos que possam gotejar e 

aproveitar esses reagentes retidos nas gamelas caso não haja implicações na saúde de funcionários ou 

terceiros;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

▪ Formação e sensibilização dos trabalhadores perante a atividade de transfega e na utilização dos 

diferentes reagentes;                                                                                                                                                                                                                                                                         

▪ Verificar se os fornecedores possuem equipamentos obrigatórios de contenção de derrames;                                                                                                                                                                          

▪Adquirir e colocar em local acessível a todos os colaboradores os kits de contenção de derrames (Mangas 

de contenção de derrames, absorventes etc);                                                                                                                                                               

▪ Sensibilizar e formar as trabalhadores para uma correta utilização dos dispositivos de retenção de 

derrames e práticas de atuação;                                                                                                                                                                                                                                       

▪ Manutenção das bombas;

Emergência

Derrames de produtos 

químicos (WAC AB, , 

hipoclorito de sódio, 

polielectrólito, carvão 

ativado)

Contaminação do meio Direto Negativo 2 0,3 4 0,8 1 0,2 1 0,1 1 0,15 1 0,2 1,75 Baixo ▪CE06- Derrames de reagentes incluídos no PPRE;      

Normal Consumo de reagentes
Depleção de recursos 

naturais
Direto Negativo 5 0,75 3 0,6 1 0,2 1 0,1 3 0,45 2 0,4 2,5 Médio

Normal
Produção de resíduos- 

material de laboratório

Impactes associados ao 

tratamento de resíduos 

perigosos

Indireto Negativo 5 0,75 4 0,8 2 0,4 1 0,1 4 0,6 2 0,4 3,05 Alto

▪Sensibilização dos trabalhadores para uma boa gestão dos resíduos;                                                                                                                   

▪ Caraterizar, segregar, armazenar e destinar de forma correta e legal os resíduos;                                                                                                                                                                                                                                                                             

▪ Evitar ao máximo a produção de resíduos;                                                                                                                                                                                                     

▪ Não misturar reagentes perigosos com outros que não apresentam perigos para o meio ambiente e para 

a saúde humana;

Normal Consumo de energia
Impactes associados a 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Ocasional
Libertação de gases e 

vapores

Poluição atmosférica; 

Intoxicação
Direto Negativo 3 0,45 2 0,4 1 0,2 1 0,1 1 0,15 1 0,2 1,5 Reduzido

Normal Consumo de energia
Impactes associados a 

produção de energia
Direto Negativo 5 0,75 4 0,8 3 0,6 3 0,3 3 0,45 1 0,2 3,1 Alto

▪ Campanhas de sensibilização direcionadas à população para a poupança de água (A poupança de água 

implica menores quantidades de água bruta captadas e por sua vez menores consumos de energia gastos 

para a captação e para o tratamento);                                                                                                                                                                                             

▪ Instalar equipamentos com consumos mais eficientes;                                                                         

▪Sensibilizar os colaboradores para um consumo moderado de energia e correta utilização dos dispositivos 

de iluminação;                                                               

▪ Por em prática o plano de eficiência energética;                                                                                                                                                                                  

▪ Colocar sensores de movimento em certos locais estratégicos;       

Normal Consumo de água 
Depleção de recursos 

naturais
Direto Negativo 5 0,75 3 0,6 1 0,2 2 0,2 3 0,45 2 0,4 2,6 Médio

▪ Sensibilizar os operadores para a poupança de água nas instalações;                                                                                                                     

▪ Colocação de redutores  de  caudal  nas torneiras;                                                                                                                                                                                                                    

▪ Efetuar o controlo periódico do consumo de água, no sentido de prevenir, identificar e corrigir eventuais 

fugas, perdas ou uso deficiente da água;                                                                                                                           

▪ Assegurar a manutenção preventiva dos equipamentos, tais como tubagens e dispositivos de 

abastecimento de água;

Normal
Produção de águas 

resíduais domésticas

Impactes associados à 

gestao da ETA
Direto Negativo 4 0,6 2 0,4 1 0,2 2 0,2 3 0,45 1 0,2 2,05 Baixo

Normal

Produção de embalagens  

(Sacas de 

acondicionamento dos 

reagentes) 

Impactes associados ao 

tratamento de resíduos
Indireto Negativo 4 0,6 2 0,4 2 0,4 1 0,1 3 0,45 1 0,2 2,15 Baixo

Normal
Produção de resíduos 

sólidos urbanos

Diminuição da vida útil 

do aterro
Direto Negativo 4 0,6 2 0,4 2 0,4 1 0,1 3 0,45 1 0,2 2,15 Baixo

Ocasional
Produção de resíduos-

lampâdas usadas

Impactes associados à 

gestão de resíduos 

perigosos

Indireto Negativo 4 0,6 4 0,8 3 0,6 1 0,1 3 0,45 1 0,2 2,75 Médio

▪ Substituição de lâmpadas incandescentes por lâmpadas economizadoras;                                                                                                    

▪ Instalar sensores de movimento nos locais de passagem;                                                                                                                                                                      

▪ Manutenção das instalações de iluminação; 

Ocasional
Produção de resíduos -

Tinteiros /toners

Impactes associados à 

gestão de resíduos
Indireto Positivo 4 0,6 2 0,4 1 0,2 1 0,1 3 0,45 1 0,2 1,95 Baixo

Normal Produção de ruído Incomodidade sonora Direto Positivo 4 0,6 1 0,2 2 0,4 1 0,1 2 0,3 1 0,2 1,8 Baixo

Emergência

Emissões gasosas- GFEE e 

ODS dos aparelhos de ar 

condicionado/ frigorificos

Poluição atmosférica- 

Depleção da camada de 

ozono

Direto Negativo 2 0,3 5 1 1 0,2 1 0,1 2 0,3 1 0,2 2,1 Baixo ▪  Manutenção periódica;

Emergência Consumo de água
Depleção de recursos 

naturais
Direto Negativo 2 0,3 3 0,6 1 0,2 2 0,2 3 0,45 1 0,2 1,95 Baixo

Emergência
Produção de resíduos- 

matéria queimada

Impactes associados à 

gestão de resíduos
Direto Negativo 2 0,3 3 0,6 1 0,2 2 0,2 4 0,6 1 0,2 2,1 Baixo

Emergência
Emissão de gases para a 

atmosfera
Poluição atmosférica Direto Negativo 2 0,3 4 0,8 1 0,2 2 0,2 3 0,45 2 0,4 2,35 Médio

Emergência
Produção de efluentes 

contaminados

Contaminação dos 

recursos hídricos
Direto Negativo 2 0,3 4 0,8 3 0,6 2 0,2 3 0,45 2 0,4 2,75 Médio

Inundação Emergência
Produção de efluentes 

contaminados

Contaminação dos 

recursos hídricos
Direto Negativo 1 0,15 4 0,8 2 0,4 1 0,1 3 0,45 1 0,2 2,1 Baixo

Limpeza das instalações Normal

Consumo de matérias 

subsidiárias -detergentes e 

desinfetantes

Depleção de recursos 

naturais Irritação da 

pele, queimaduras

Direto Negativo 5 0,75 2 0,4 1 0,2 2 0,2 1 0,15 2 0,4 2,1 Baixo

Normal Consumo de óleos
Depleção de recursos 

naturais
Direto Negativo 4 0,6 3 0,6 1 0,2 1 0,1 5 0,75 2 0,4 2,65 Médio

Normal Consumo de lubrificantes
Depleção de recursos 

naturais
DIreto Negativo 3 0,45 3 0,6 1 0,2 1 0,1 5 0,75 2 0,4 2,5 Médio

Emergência
Produção de embalagens 

contaminadas

Impactes associados à 

gestão de resíduos 

perigosos

Indireto Negativo 2 0,3 4 0,8 1 0,2 1 0,1 3 0,45 1 0,2 2,05 Baixo

Normal Produção de REE

Impactes associados à 

produção de resíduos 

perigosos

Indireto Negativo 3 0,45 3 0,6 3 0,6 1 0,1 4 0,6 1 0,2 2,55 Médio ▪ Recolha e encaminhamento para reutilização (total ou parcial);

Abreviaturas:

REE-  Resíduos elétricos e eletrónicos 

GFEE- Gases fluorados com efeito de estufa

ODS- Gases que empobrecem a camada do ozono

▪  CE10- Incêndio incluído no PPRE;                                                                                                                                                         

▪ Realização de simulacros com participação de entidades externas (bombeiros, 

proteção civil, etc.);                                                                                                                                                                                               

▪Dispositivos de deteção de incêndio;                                                                                                                                            

▪Meios de primeira intervenção (extintores, mantas anti-fogo); 

▪ Verificar periodicamente e atualizar o plano de emergência;                                                                                                                                           

▪ Cumprir o plano anual de simulacros tentando envolver o máximo de entidades externas;

▪ Cumprir o plano de manutenção preventiva;

ETA DO CALDEIRÃO

Captação de água bruta

0,4 0,3 0,2 2,7 ▪ Campanhas de sensibilização direcionadas à população para a poupança de água;32 Médio13

Medidas por implementar

                             Critérios para classificação de impactes ambientais

Efeito

Preparação de 

reagentes ( Cal, Carvão 

ativado, Polielectrólito) 

Reator Dióxido de cloro

0,45

Depleção de recursos 

naturais                  

Desiquilíbrio dos 

ecossistemas

Direto Negativo 5 0,75 0,63

Armazenamento de 

reagentes

Incêndio

Transfega de reagentes

Correção do pH

Câmara de mistura

Espessador de lamas

Natuteza
Situação 

operacional 
Aspeto ambiental

                         Critérios ambientais

     Consequências (20%)
Extensão do impacte 

(15%) 

  Reversibilidade 

(20%)
  Magnitude (10%)

  Probabilidade 

(15%)
Impacte   Duração (20%) Total Significância 

G
es

tã
o

 d
e 

in
fr

ae
st

ru
tu

ra
s

Área 

funcional Algumas das medidas já implementadas
Processo/orgão/ local

Execução da 

manutenção de 1ºNível

Normal Consumo de água bruta

Câmara de contato

O
pe

ra
çã

o 
de

 a
ba

st
ec

im
en

to

Total da infraestrutura

Laboratório

Desinfeção

Desidratação de lamas

Filtros abertos

2

2

2

2

2

2

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

2
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Nível 0,15 Nível 0,2 Nível 0,2 Nível 0,1 Nível 0,15 Nível 0,2

Cabeça da ETAR Emergência

Descarga direta de águas resíduais 

na linha de água- utilização do by-

pass

Contaminação do meio 

hídrico
Direto Negativo 4 0,6 5 1 2 0,4 2 0,2 3 0,45 1 0,2 2,85 Alto

▪ Vigilância  e controlo;                                                                                                                                                           

• CE03- Abertura do by-pass incluído no PPRE;
▪ Evitar perturbações na linha de tratamento;

Normal Produção de resíduos (Gorduras)
Impactes associados à gestão 

de resíduos perigosos
Indireto Negativo 5 0,75 4 0,8 3 0,6 2 0,2 3 0,45 1 0,2 3 Alto ▪ Avaliar a possibilidade de valorização;

Normal Produção de resíduos (Areias)
Diminuição da vida útil do 

aterro
Direto Negativo 5 0,75 3 0,6 2 0,4 2 0,2 3 0,45 2 0,4 2,8 Médio Sem medidas a adotar

Normal
Produção de resíduos (Gradados e 

tamisados)

Diminuição da vida útil do 

aterro
Direto Negativo 5 0,75 3 0,6 3 0,6 3 0,3 3 0,45 2 0,4 3,1 Alto ▪ Sensibilizar a população para evitar a descarga de materiais na rede de drenagem; 

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – –

Consumo de energia 

contabilizado no total 

da infraestrutura;

– – –

Estação elevatória (lamas 

sobrenadantes) 
Normal Consumo de energia

Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Decantador primário Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – –

-1

– – –

Normal Emissão de ruído

Incomodidade sonora, 

Diminuição da acuidade 

auditiva, fadiga 

Direto Negativo 4 0,6 1 0,2 2 0,4 2 0,2 1 0,15 1 0,2 1,75 Baixo ▪ Equipamentos de proteção individual - Auriculares; 

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal Libertação de aerossóis Poluição atmosférica Direto Negativo 4 0,6 3 0,6 2 0,4 1 0,1 2 0,3 1 0,2 2,2 Baixo

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – –

-1

– – –

Normal Libertação de aerossóis Poluição atmosférica Direto Negativo 4 0,6 3 0,6 2 0,4 1 0,1 2 0,3 1 0,2 2,2 Baixo

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Decantador secundário Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal
Consumo de energia (ultra-

filtração)

Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal Consumo de hipoclorito Depleção de recursos naturais Direto Negativo 3 0,45 2 0,4 2 0,4 3 0,3 2 0,3 1 0,2 2,05 Baixo

Digestor de lamas Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – - -

Espessador de lamas Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – –

-1

– – –

Tanque de 

homogeneização de lamas 
Normal Consumo de energia

Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal
Consumo de reagentes 

(polietectrólito)

Depleção dos recursos 

naturais
Direto Negativo 5 0,75 2 0,4 3 0,6 2 0,2 3 0,45 2 0,4 2,8 Médio

        ▪ Campanhas de sensibilização direcionadas à população para a poupança de água (A 

poupança de água implica menores quantidades de águas residuais geradas e por sua vez 

menores quantidades de reagentes necessários para o seu tratamento);                                                                        

▪ Boa gestão para evitar desperdícios;                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

▪ Boa politica de armazenamento;                                                                                                                                                                                                    

▪ Assegurar a  utilização  racional  dos  equipamentos, de  forma  a  evitar  consumos  

desnecessários;                                                                                                                                                                                                                                                             

▪ Controlo de qualidade apertado;                                                                                                                                                              

Normal Produção de lamas desidratadas
Impactes associados à gestão 

destes resíduos 
Indireto Negativo 5 0,75 4 0,8 3 0,6 3 0,3 3 0,45 2 0,4 3,3 Alto ▪ Armazenamento das lamas desidratadas num contentor adequado; ▪ Avaliar a possibilidade da valorização de lamas para fins agrícolas;

Silo de lamas Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Emergência
Derrames de polieletrólito e 

hipoclorito
Contaminação do meio Direto Negativo 2 0,3 3 0,6 1 0,2 1 0,1 2 0,3 1 0,2 1,7 Baixo

▪ Bacia de retenção na sala de armazanamento / preparação do 

polieletrólito;                                                                                                                                                                                      

• CE06- Derrames de reagentes incluído no PPRE;

Emergência Derrames de Cloreto de férrico Contaminação do meio Direto Negativo 1 0,15 3 0,6 2 0,4 3 0,3 2 0,3 1 0,2 1,95 Baixo

▪ Bacia de retenção na zona de armazenamento do Cloreto de ferro, um 

equipamento lava-olhos e

um chuveiro de emergência;

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Emergência Derrames de Polielectrólito Contaminação do meio Direto Negativo 2 0,3 3 0,6 1 0,2 1 0,1 2 0,3 1 0,2 1,7 Baixo

▪ Bacia de retenção na sala de armazanamento / preparação do 

polieletrólito;                                                                                                                                                                                       

• CE06- Derrames de reagentes incluído no PPRE;

Consumo de gasóleo
Depleção dos recursos 

naturais
Direto Negativo 3 0,45 3 0,6 1 0,2 1 0,1 3 0,45 2 0,4 2,2 Baixo

Emissão de gases (produtos de 

combustão)

Poluição atmosférica- 

emissão de gases fonte fixa
Direto Negativo 4 0,6 4 0,8 1 0,2 1 0,1 2 0,3 1 0,2 2,2 Baixo

Emissão de ruído

Incomodidade sonora, 

Diminuição da acuidade 

auditiva, fadiga 

Direto Negativo 3 0,45 1 0,2 1 0,2 1 0,1 2 0,3 1 0,2 1,45 Reduzido

Normal Consumo de reagentes  
Depleção dos recursos 

naturais
Direto Negativo 5 0,75 3 0,6 1 0,2 1 0,1 3 0,45 2 0,4 2,5 Médio

Normal
Produção de resíduos- material de 

laboratório

Impactes associados ao 

tratamento de resíduos 

perigosos

Indireto Negativo 3 0,45 4 0,8 1 0,2 1 0,1 4 0,6 2 0,4 2,55 Médio

▪ Sensibilização dos trabalhadores para uma boa gestão dos resíduos;                                                                                                                                                                                       

▪ Caraterizar, segregar, armazenar e destinar de forma correta e legal os resíduos;                                                                                                                                                                                                                                                            

▪ Evitar ao máximo a produção de resíduos;                                                                                                                                                                        

▪ Não misturar reagentes perigosos com outros que não apresentam perigos para o meio 

ambiente e para a saúde humana;

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo – – – – – – – – – – – – – – –

Normal Libertação de gases e vapores
Poluição atmosférica; 

Intoxicação
Direto Negativo 3 0,45 2 0,4 1 0,2 1 0,1 1 0,15 1 0,2 1,5 Reduzido

Normal Consumo de energia
Impactes associados à 

produção de energia
Direto Negativo 5 0,75 4 0,8 3 0,6 3 0,3 3 0,45 1 0,2 3,1 Alto

▪ Campanhas de sensibilização direcionadas à população para a poupança de água (A poupança 

de água implica menores quantidades de águas residuais geradas e por sua vez menores 

consumos de energia para o seu tratamento);                                                                                                                              

▪ Instalar equipamentos com consumos mais eficientes;                                                                         

▪Sensibilizar os colaboradores para um consumo moderado de energia e correta utilização dos 

dispositivos de iluminação;                                                               

▪ Por em prática o plano de eficiência energética;                                                                                                                                                   

▪ Colocar sensores de movimento em certos locais estratégicos;

Normal Libertação de odores e gases 
Incómodo da população; 

Poluição atmosférica 
Direto Negativo 5 0,75 3 0,6 3 0,6 2 0,2 2 0,3 1 0,2 2,65 Médio

▪ Minimização do tempo de retenção de lamas nos orgãos da instalação de forma a evitar o 

desenvolvimento de condições de decomposição;                                                                                                                    

▪Redução do tempo de exposição ao ar das lamas não estabilizadas, antes do armazenamento e 

tratamento;                                                                                                                                                                                                                                                                   

▪ Aumento da frequência de remoção de areias e gradados;

Normal Consumo de água
Depleção dos recursos 

naturais
Direto Negativo 5 0,75 3 0,6 1 0,2 2 0,2 3 0,45 2 0,4 2,6 Médio

▪ Sensibilizar os operadores para a poupança de água nas instalações;                                                                                         

▪ Colocação de redutores  de  caudal  nas torneiras;                                                                                                                                                                     

▪ Efectuar o controlo periódico do consumo de água, no sentido de prevenir, identificar e 

corrigir eventuais fugas, perdas ou uso deficiente da água;                                                                                                 

▪ Assegurar a manutenção preventiva dos equipamentos, tais como tubagens e dispositivos de 

abastecimento de água;

Normal
Produção de águas residuais 

domésticas

Impactes associados à gestão 

da ETAR
Direto Negativo 4 0,6 2 0,4 1 0,2 2 0,2 3 0,45 1 0,2 2,05 Baixo

Normal
Produção de resíduos sólidos 

urbanos

Diminuição da vida útil do 

aterro
Direto Negativo 4 0,6 2 0,4 2 0,4 1 0,1 3 0,45 1 0,2 2,15 Baixo

Normal

Produção de embalagens  (Sacas 

de acondicionamento dos 

reagentes) 

Impactes associados ao 

tratamento de resíduos
Indireto Negativo 3 0,45 2 0,4 2 0,4 1 0,1 3 0,45 1 0,2 2 Baixo

Ocasional
Produção de resíduos - lâmpadas 

usadas

Impactes associados à gestão 

de resíduos perigosos
Indireto Negativo 4 0,6 4 0,8 3 0,6 1 0,1 3 0,45 1 0,2 2,75 Médio

▪ Substituição de lâmpadas incandescentes por lâmpadas economizadoras;                                                                                                                                                                                 

▪ Instalar sensores de movimento nos locais de passagem;                                                                                                                                  

▪  Manutenção das instalações de iluminação;                                                                                                             

Ocasional
Produção de resíduos -Tinteiros 

/toners

Impactes associados à gestão 

de resíduos
Indireto Negativo 4 0,6 2 0,4 1 0,2 1 0,1 3 0,45 1 0,2 1,95 Baixo

Emergência

Emissões gasosas- GFEE e ODS dos 

aparelhos de ar condicionado/ 

frigorificos

Depleção da camada de 

ozono e/ou Efeito de estufa
Direto Negativo 2 0,3 5 1 1 0,2 1 0,1 2 0,3 1 0,2 2,1 Baixo

Normal Produção de ruído Incomodidade sonora Direto Negativo 5 0,75 1 0,2 2 0,4 2 0,2 2 0,3 1 0,2 2,05 Baixo

Emergência Consumo de água
Depleção dos recursos 

naturais
Direto Negativo 2 0,3 3 0,6 1 0,2 2 0,2 3 0,45 2 0,4 2,15 Baixo

Emergência
Produção de resíduos-matéria 

queimada

Impactes associados à gestão 

de resíduos  
Direto Negativo 2 0,3 3 0,6 1 0,2 2 0,2 4 0,6 1 0,2 2,1 Baixo

Emergência Emissão de gases para a atmosfera Poluição atmosférica Direto Negativo 2 0,3 4 0,8 1 0,2 2 0,2 3 0,45 2 0,4 2,35 Médio

Emergência
Produção de efluentes 

contaminados 

Contaminação dos recursos 

hídricos
Direto Negativo 2 0,3 4 0,8 3 0,6 2 0,2 3 0,45 2 0,4 2,75 Médio

Inundação Emergência
Produção de efluentes 

contaminados 

Contaminação dos recursos 

hídricos
Direto Negativo 3 0,45 4 0,8 3 0,6 3 0,3 3 0,45 2 0,4 3 Alto • CE02- Risco de inundação inluído no PPRE;

▪ Monitorização das infraestruturas em risco no sentido de, caso seja necessário, poder atuar o 

mais rápido possível;

Limpezas das instalações Normal
Consumo de matérias subsidiárias- 

detergentes

Depleção de recursos naturais 

Irritação da pele, 

queimaduras

Direto Negativo 5 0,75 2 0,4 1 0,2 2 0,2 1 0,15 2 0,4 2,1 Baixo

Normal Consumo de óleos Depleção de recursos naturais Direto Negativo 4 0,6 3 0,6 1 0,2 1 0,1 5 0,75 2 0,4 2,65 Médio

Normal Consumo de lubrificantes Depleção de recursos naturais Direto Negativo 3 0,45 3 0,6 1 0,2 1 0,1 5 0,75 2 0,4 2,5 Médio

Ocasional Produção de REE

Impactes associados à 

produção de resíduos 

perigosos

Indireto Negativo 3 0,45 3 0,6 3 0,6 1 0,1 4 0,6 1 0,2 2,55 Médio

▪ Recolha e encaminhamento para reutilização (total ou parcial);                                                                                                                                                                       

▪ Armazenamento  das  pilhas  e  baterias  em  contentores  devidamente  selados,  para  não 

haver libertação de nenhum dos componentes;

Normal
Produção de embalagens 

contaminadas

Impactes associados à gestão 

de resíduos perigosos
Indireto Negativo 2 0,3 4 0,8 1 0,2 1 0,1 3 0,45 1 0,2 2,05 Baixo

Normal Consumo de óleos Depleção de recursos naturais Direto Negativo 3 0,45 3 0,6 3 0,6 1 0,1 4 0,6 2 0,4 2,75 Médio

Normal Consumo de lubrificantes Depleção de recursos naturais Direto Negativo 3 0,45 3 0,6 3 0,6 1 0,1 4 0,6 2 0,4 2,75 Médio

Normal
Produção de efluentes 

contaminados 

Impactes associados à gestão 

de efluentes
Direto Negativo 2 0,3 4 0,8 1 0,2 1 0,1 3 0,45 1 0,2 2,05 Baixo

Emergência Derrames de óleos e lubrificantes Contaminação do solo Direto Negativo 3 0,45 4 0,8 3 0,6 2 0,2 2 0,3 2 0,4 2,75 Médio • CE08- Derrames de óleos incluído no PPRE;

▪ Assegurar a correta segregação e armazenagem dos óleos e lubrificantes usados, evitando a 

mistura com quaisquer outras substâncias e prevenindo  eventuais derrames;                                                                                                                                                                  

▪  Garantir a limpeza do local de armazenamento de óleos e lubrificantes e o cumprimento das 

normas de segurança e ambiente, designadamente através de uma zona bem definida e 

identificada, afastada de fontes de calor, com superfície impermeável e bacias de retenção; 

▪ O local deverá dispor de  kites de absorção de derrames : Absorventes, Adsorventes e mangas 

de contenção de derrames;

Abreviaturas:

GFEE- Gases fluorados com efeito de estufa

ODS- Gases que empobrecem a camada do ozono

REE-  Resíduos elétricos e eletrónicos 

ETAR DE S.MIGUEL

   Medidas de controlo dos impactes  significativos

  Probabilidade (15%)
     Consequências 

(20%)
  Duração (20%)Aspeto ambiental Impacte Efeito Natureza 

Critérios para classificação de impactes ambientais

  Extensão do impacte (15%)

   Critérios ambientais

Total
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                 Área 

funcional                                                                                                                                                                                                                                                                                          
Processo/orgão/local

Situação  

operacional

Desidratação de lamas- 

centrífuga                                             

Total da infraestrutura

Preparação do 

polieletrólito

Obra de entrada

Armazenamento (Cloreto 

férrico, polieletrólito, 

hipoclorito)  

Desinfeção UV-  

hipoclorito

Gerador de emergência

Tanque de arejamento

Sala de Sopressores

Emergência

Vala de oxidação

▪ Cumprir o plano de manutenção preventiva;                                                                                                                                                             

▪ Valorização de óleos e lubrificantes;

  Magnitude (10%)

Algumas das medidas já implemetadas Medidas por implementar

Reversibilidade (20%) Significância 

▪ Cumprir o plano de manutenção preventiva;                                                                                                                                                                

▪ Valorização de óleos e lubrificantes;

Laboratório

Incêndio

Execução da manutenção 

de 1ºNível

Oficina de manutenção

▪ •CE10- Incêndio icluído no PPRE;                                                                                    

▪ Realizar simulacros com participação de entidades externas 

(bombeiros, proteção civil, etc.);                                                                                                         

▪Dispositivos de deteção de incêndio;                                                                                                 

▪Meios de primeira intervenção (extintores, mantas anti-fogo); 

▪ Verificar periodicamente e atualizar o plano de emergência;                                                                                                                

▪ Cumprir o plano anual de simulacros tentando envolver o máximo de entidades externas;
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Anexo V 

 

Anexo V- Cenários de emergência 

 

 

Neste anexo apresenta-se todos os cenários de emergência associados à ETA do 

Caldeirão e à ETAR de S.Miguel. 
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A empresa dispõe atualmente, de um PPRE genérico que identifica os varios 

cenários e estrutura de emergência, intervenientes envolvidos e procedimentos de 

atuação. De seguida, é apresentado os cenários de emergência identificados.  

 

CE02- RISCO DE INUNDAÇÃO 

Prevenção: Sendo um cenário que ocorre apenas numa situação de chuvas intensas que 

originam o transbordo das linhas de água, a AdLVT procede apenas à monitorização das 

infraestruturas em risco no sentido de, caso seja necessário, poder actuar o mais rapido 

possível . 

 

CE03- ABERTURA DO BY-PASS 

Prevenção: A prevenção deste cenário de emergência faz-se pela deteção de anomalias 

nas infraestruturas ou pela manutenção preventiva dos equipamentos cuja avaria pode 

levar à abertura do by-pass. A AdLVT mantém uma equipa, na dependência da Direção 

de Exploração, constituída por dez elementos que garantem a manutenção dos 

equipamentos das infraestruturas geridas pela empresa. 

 

CE04- FALHA ELÉTRICA  

Prevenção: A falha elétrica e consequentemente paragem do funcionamento da 

infraestrutura poderá ocorrer por motivos internos (avaria/falha interna) ou externos 

(falha de fornecimento da EDP). Em relação às causas internas a prevenção da ocorrência 

desta situação é efetuada pela manutenção preventiva dos equipamentos. 

 

CE06- DERRAME DE REAGENTES  

Prevenção: O derrame de reagentes no armazenamento é prevenido pelo uso de 

recipientes adequados, equipados com bacias de retenção (ou duplo casco), impedindo os 

derrames no meio. Os principais riscos de derrame ocorrem aquando da trasfega dos 

reagentes. Nestes casos as equipas de operação dispõem de bombas portáteis de trasfega 

para auxiliar a ação e garantir que não ocorram derrames. Para os casos em que é o 

fornecedor a efetuar a trasfega, diretamente do camião cisterna para o reservatório, esta é 

sempre acompanhada por um operador que supervisiona a operação. 
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CE07- ACIDENTE GRAVE 

Prevenção: Os acidentes de trabalho podem ser originados por diversas situações. A 

prevenção dos acidentes é garantida por diversos mecanismos, dos quais se enumeram 

alguns: 

 Ações de formação e sensibilização periódicas dadas aos colaboradores sobre os 

diferentes riscos a que estão sujeitos e quais as medidas de controlo que deverão 

estar garantidas antes de começar a execução dos trabalhos; 

 Meios de proteção coletiva instalados nas zonas de maior risco; 

 Uso de equipamentos de minimização dos riscos associados às das tarefas a 

realizar (bombas portáteis de transfega, guinchos de elevação de cargas, outros); 

 Distribuição de EPI’s (Farda, luvas, máscaras, protetores auriculares, arneses) 

adequados à tarefa em causa. 

 

CE08- DERRAME DE ÓLEOS  

Prevenção: As probabilidades de derrames de óleos são diminutas uma vez que apenas 

nas três instalações da manutenção se realiza o armazenamento destas substâncias e a 

quantidade armazenada é reduzida. Nestes locais estão instaladas bacias de retenção que 

previnem o derrame de óleos. 

 

CE09- DERRAME NA VIA PÚBLICA  

Prevenção: O transporte de mercadorias e de resíduos é efetuado segundo o disposto na 

legislação em vigor, nomeadamente, o Regulamento Nacional do Transporte de 

Mercadorias Perigosas por Estrada (RPE) e as regras de transporte rodoviário de resíduos. 

Existe também um regulamento interno- AZC36-10, onde são especificadas as regras 

internas do transporte rodoviário de mercadorias perigosas e de resíduos. 

 

CE10- INCÊNDIO  

Prevenção: Os estabelecimentos devem, na sua conceção, ser projetados obedecendo a 

regras de segurança estabelecidas por Regulamentos de Segurança aplicáveis ao tipo de 

atividade que vão acolher. A observância das regras de segurança previstas nesses 

Regulamentos destina-se a prevenir situações de risco, tendo de estabelecer-se 

complementarmente medidas de estruturação, para o caso de ocorrer um acidente 

motivado por falha humana ou por circunstância não previstas. 
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CE11- FUGA/LIBERTAÇÃO DE CLO2  

Prevenção: A prevenção deste cenário dá-se pela execução das operações normais da 

ETA, já que a formação deste poderoso oxidante faz parte do processo e realiza-se em 

condições controladas num Reator. Este cenário poderá ocorrer também se for verificado 

um derrame conjunto de Ácido Clorídrico com Clorito de Sódio. A prevenção, além dos 

controlos associados ao derrame de reagentes (CE06), dá-se também pela regra de nunca 

serem efetuadas trasfegas, destes reagentes, ao mesmo tempo. 

 

CE14- FALTA DE ÁGUA 

Prevenção: Neste caso, a prevenção é feita da monitorização do reservatório que abastece 

a população, por forma a que o nível mínimo de água no mesmo garanta o abastecimento 

durante mais de 24h. 

 

CE15- ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA 

Prevenção: Neste cenário a prevenção é feita pelo operador através da execução das suas 

tarifas diárias, assim como pelo controlo analítico das diferentes infraestruturas. 
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Anexo VI 

 

Anexo VI – Instrução de segurança 

 

 

Neste anexo apresenta-se a instrução de segurança da Operação de transfega de 

reagentes químicos.



 
 
 

  
 

109 
 

 

 

   

Atividade / Órgão / Local de Trabalho: Operação de transfega de reagentes químicos  

 

Perigos 

- Queimaduras graves; 

- Lesões oculares graves. 

- Contaminação do meio; 

- Tóxico para organismos aquáticos; 

- Em contacto com ácidos liberta gases tóxicos. 

 

Medidas Preventivas 

-Antes de iniciar a operação de transfega o material deve ser verificado com 

antecedência de forma a estar conforme para a atividade.  

-O operador deverá utilizar todos os equipamentos de proteção individual 

indicados nas fichas de dados de segurança do produto químico.  

-Ter sempre por perto a FDS do reagente químico a transferir e se necessário 

efetuar uma prévia da mesma. 

-Durante o processo de transfega sempre que se detete alguma fuga do reagente 

o operador deve colocar gamelas no local do derrame para promover a recolha 

do reagente que possa gotejar e desta forma reaproveitar o reagente sempre que 

possível para as cubas. Caso não seja possível o seu aproveitamento deve ser 

despejado para as bacias de retenção. 

-Controlar o derrame de forma a evitar a sua entrada nos esgotos ou nas águas 

de superfície. 

-O material absorvente deve ser aplicado sempre que se verifique derrames em 

quantidades significativas e para tal deve estar no local. 

-A recolha do produto derramado deve ser feita com a ajuda de meios mecânicos 

e armazenado num recipiente fechado, rotulado e compatível com o produto e 

por fim encaminhando para destino adequado. 

INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA 
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-Após a operação de transfega todo o material deve ser lavado com água, de 

forma a não deixar resíduos do produto químico e certificar que os equipamentos 

ficam em boas condições para a próxima operação. 

-A lavagem dos equipamentos requer alguns cuidados no sentido de evitar que 

as escorrências significativas entrem nos esgotos ou nas águas de superfície.  

 

Equipamentos de Proteção 

Coletiva (EPC) 

 

Não aplicável. 

 

 

Equipamento necessário 

Bomba de transfega; 

 

Mangueira; 

 

Abraçadeiras em bom estado; 

 

 

Extensão elétrica;  
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Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI) 

Luvas de proteção com resistência química (PVC, 

Neopreno, borracha); 

 

Óculos de proteção; 

 

Vestuário protetor (PVC, neopreno ou borracha); 

 

 

Botas de proteção; 

 

 

Máscara facial no caso de emanação e ambiente 

poeirento/de neblina/fumos.  

 

 

 

 

 

 

NÃO DANIFIQUE NEM REMOVA ESTA INSTRUÇÃO DE SEGURANÇA 

NÃO DANIFIQUE NEM REMOVA ESTA INSTRUÇÃO DE SEGURANÇA 

Nº Documento: IS Data: Revisão: Página: 

Em caso de emergência 

 Avise o responsável  

 Nunca atue em situações para as quais não tem capacidade de intervenção, se necessário ligue 112 

 Caso se enquadre num cenário de emergência atue de acordo com o Plano de Prevenção e Resposta a Emergências 

 Respeite as instruções de evacuação definidas  
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Anexo VII 

 

Anexo VII – Folhetos informativos 

 

 

Neste anexo apresenta-se dois folhetos informativos: um sobre resíduos de laboratório e 

o outro de sacas de acondicionamento.
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Anexo VIII 

 

Anexo VIII- Relatório de simulacro 

 

 

Neste anexo apresenta-se o relatório de simulacro da ETA do Caldeirão de uma transfega de 

hipoclorito de sódio. 

 



Simulacro nº  

Data  14/10/2015 
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Relatório de Simulacro 
 

 

FITA DE TEMPO 
 

Tempos Previstos 

(horas) 
Atuação Prevista 

- - 

 

DESCRIÇÃO DO SIMULACRO 
 

Tempos de Resposta 

(horas) 
 Descrição da Atuação 

- Os colaboradores preparam-se para realizar uma transfega de hipoclorito de 

sódio de um contentor para uma cuba, colocando em primeiro lugar os 

equipamentos de proteção individual.  

- Aquando a operação de transfega do hipoclorito de sódio, com recurso a uma 

bomba de transfega e uma mangueira verifica-se o início de um derrame na 

zona de ligação do contentor de hipoclorito à mangueira.  

- Avalia-se a capacidade de resposta. 

- Vão buscar a material absorvente, que se encontra na sala onde ocorre o 

derrame. 

- Tenta minimizar o derrame e aplica absorvente na zona do portão de forma a 

que o derrame não se alastre para o exterior ficando retido na zona da bacia 

de retenção.  

- Aguarda pelo efeito do absorvente. 

CENÁRIO SIMULADO 

Local: ETA do Caldeirão 

Data: 14/10/2015 

 

Hora de Início: 11:00h 

 

Cenário de emergência: CE06- Derrames de reagentes 

 

Meios materiais e humanos envolvidos: Colaboradores AdLVT 
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- Informa Coordenador de emergência. 

- Vai buscar a ficha de dados de segurança (FdS) do produto químico. 

- Atua de acordo com a FdS- Recolhe o produto com a ajuda de meios 

mecânicos. 

- Coloca tudo num recipiente fechado, rotulado e compatível com o produto. 

- Lava abundantemente o residual com água na zona afetada. 

- Encaminhar os resíduos de forma adequada. 

 

DESVIOS PREVISTO/REAL A REGISTAR 

- 

 

 

 

AVALIAÇÃO DO SIMULACRO 

 

PONTOS FRACOS    

 

 

 

 

AVALIAÇÃO DOS MEIOS 

Os caminhos de evacuação encontravam-se 

desimpedidos?  

 Sim      Não      Não 

Aplicável 

A sinalização de emergência foi suficiente?      
 Sim      Não      Não 

Aplicável 

A iluminação de emergência foi suficiente? 
 Sim      Não      Não 

Aplicável 

Efetuou-se o corte da eletricidade? 
 Sim      Não      Não 

Aplicável 

Os meios de extinção existentes foram suficientes? 
 Sim      Não      Não 

Aplicável 

Os meios de extinção existentes foram adequados? 
 Sim      Não      Não 

Aplicável 
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PROPOSTAS DE MELHORIA – Fase a um derrame de grandes dimensões não iria existir 

capacidade de resposta.  

Seria importante a aquisição de mangas de contenção de derrames, de forma a conter derrames que 

possam ocorrer em grandes quantidades.  

 

 

 

 

APRECIAÇÃO GLOBAL 

Eficaz  

Passível de 

melhorias 
 

Adequada mas lenta  

Muito lenta  

Ineficaz  
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Anexo IX 

 

Anexo IX – Exemplos de fichas de dados de segurança resumo 

 

Neste anexo apresenta-se as fichas dados segurança resumo da Cal Hidratada, Carvão ativado e 

do polímero. 
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Anexo X 

 

Anexo X - Registo fotográfico da transfega de Hipoclorito na ETA do Caldeirão 

 

Neste anexo apresenta-se fotografias tiradas numa operação de transfega de hipoclorito 

de sódio. 
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Tabela 33- Registo fotográfico da transfega de Hipoclorito na ETA do Caldeirão 

 
Ficha Dados Segurança do 

Hipoclorito de Sódio no local de 

armazenamento. 

 
 

 
 

Mangueira usada na transfega. 

 
Bomba da transfega. 

 
Extensão usada na transfega. 

 

 
 

Operador a enroscar a 

mangueira ao contentor do 

hipoclorito de sódio. 

 
Contentor do hipoclorito já com a mangueira 

enroscada. 
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Mangueira da transfega a 

transportar o hipoclorito pelo 

exterior para a cuba. 

 

 
Operador a prender a mangueira da transfega à 

cuba. 
 

 
 

Transfega do hipoclorito de 

sódio.                               

 
Bomba da transfega colocada em cima da zona da 

bacia de retenção. 

 
Material absorvente 

 
 

Lavagem da mangueira com águas de forma a 

eliminar resíduos de hipoclorito. 
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Operador a transportar para o 

exterior o contentor do 

hipoclorito vazio. 

 

 

 

 

 

 


